
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ
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DISPENSA DE LICITAÇÃO

001/2026
Protocolo:4972/2025

Objeto: Contratação de profissional
Engenheiro Agrônomo ou empresa
especializada que possua este profissional
em seu corpo técnico para a prestação de
serviços técnicos de avaliação imobiliária,
incluindo a elaboração de laudo/parecer
técnico de avaliação mercadológica do
terreno rural localizado no Município de
Piên/PR, na localidade de Campina dos
Crespins, com área de 19.152,00 m^

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 838fi0-000 - Telefone 41- 3â32-i 136



Tramitação de Processo Página 1 de 1

Processo: 4972/2025

Requerente: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo

Contato:Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo - Tel: 4136321136-planeJamento@pien.pr.gov.br

Assunto: Protocolo Geral

Data: 18/12/2025 17:22 Situação: Aguardando

Documento:
02

pfiSfcjTuni*

O)
Equipíano •>cvj

Descrição: solicitação de despensa licitatória para contratação de empresa/profissional para avaliação de imóvel rural seguindo a
norma 14653, de terreno localizado na localidade de campina dos crespins - Piên PR.

Ifi

o5
Previsão 23/Í2/2025Ocorrência: 1, ■ ■- Data: 18/12/2025 17:22:20liMjêMSS'

De:WILLYAN VIANA BARBOZA Para:THAIS BECKER DE SOUZA

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Confirmação: não ■ .
o
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ANEXOS/ASSINATURAS
3

<Anexo

Requerimento 090_2025 - Despensa para

DESCRITIVO.pdf

2025 - ETP.pdf

2025 - Termo de.Referência.pdf

PROPOSTA RESiDENCE - 2025-12-12 -

PIEN ORÇAM AVAL rural.pdf

Proposta Pien-pdf.pdt

Memorial Descritivo Mirante (1).pdf

Mirante - Planimétrico (1).pdf

Certidão Mtriculã 146 (1).pdf
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g M SECRETARIA DE
bESENVOLVIWiENTG ECONÔMICO

PREFEITURA

Qrgãõ réquisijarité: SêGrãtaria de Desenvolvimento Ecatiômiço

M°‘reguerimento; Q90/202S

Data: 18/12/^5;

Descrf^âp dp pbjetp â sef çbmbrPdQ/çõntrãtPdo (Especifiçàções téGhIcãs - quãntidadesr

tãmanHbS/ coires, metrpgem^ pèsp,; capacidade^ tnpdelp, denidis çaraçtèrístiças):

d ossdJdui] - S90, d\ )!O!lU0inv1>I bl II

pina dos Chéspins> Münlapio de; Piên/PR, com área: dé í:9.152yOÔ m^; (aprdximadãmentè ijl hèêtáfé^
sendo, uma parcela da matrícula :n.P‘ Õi46 no .Cartório, de Registro de imóveis de Rib Negro-PR,! com área
total de 134^915^00 n#.

Objetivo; é contratar empresa especializada e credenciada para realização da avaliaçãO/ em atendimento às
exigências: das normas compatíveis a avaliação de imóveis ruraisy para fins de Interesse publico.
O serviço inclui;

Vistoria técnica presencial no: tmóvél';
Levantamento documental e análise de matrícula;

Aplicação da metodologia dè avaliação conforme normas ABNT NBR 14.'653-1 e 14/653-3;;

Elaboração de laudo técnico de avaliação ■mercadoróglcacontendo memorial descritivo detalhado,

metodologia empregada^ fotografias do: imóvel, localização georreferendáda e análise comparativa

de-mercado:;

Entrega do laudo técnico assinado digitalmente; em formato físico; e digitai, no prazo estipüladü

p:ela Administração; i
Garantia delmparclalidade, transparência e conformidade técnica em todo o processo.;

«

é

Descrever a justificativa/mPtivaçãp (apresentar as razões de interesse público que justificam
a compra/cpntratação pretendida, apontandp expiicitamente a finalidade púbiica a; ser

alcançada cpm a licitaçlp):

A Secretaria de Planejamento, ôbras ,e Urbanismo necessita que a, avaliação do imóvei seja realizada por

empresasdevldamente; habilitadas para este tipo deserviço, em conformidadecom as normasfaplieâVeis

â avaliáçãó de' imóveis rufais, visãhelp atendéf ãO Interésse publico, I

O imóivel objeto da avaliação corresponde a uma parcela de 19,152,0Q m^ (aproximadamente 1,91

hectares), integrante da matrícula n® 0146’ do Cartório: de Registro de imóveis de Rio Negrb^PR, çujâ

área totaie de 134.915^00 m*..

A iocalização dessa parcela e-considerada estratégica; situada em área elevada, oferece ;uma vista

panOrâmlPã- sòbré vaies verdes,) criando um Genârlo ideal, para contemplação, :0 terreno apresenta

características típicas de área rural, com vegêtação naturái e cercas simpies, transmitindo tranquilidade
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i
SECRBmRIA Dl

DESENVOtVlfi^gMfO. EÇQNÔMÍÉO^
■PREFEITURA

e c0nê)<ãb;edm ã"nitüréíá;-- ãtnbütos esseneiaiapaM iírti ®paço volfado ao turismo; peligioso.' ‘ !

Ò àcéssb é fa,cíÍ)tãclo por estrada ãsfâitada, târnandô ô ipcãí àdeguado pára ertebér Visitáritès. Sua :

posigto privilegiada, com ;horizonte amplo e céu; aberto,, é propícia para ;a implantação de um mirante,

com; ímâgém; sacra,: que poderá Se tòrnar üm;ponto :cíe írefènêneía; para devoção e reflexão.; A Vista para ^

a cidadè ao- longe reforça o simbolismo dè prptèção: e bênção-ísobre a çomunidade, ágregãndp vâ|oT -

cultural e espiritual ao projeto. - J
‘d oss0jdiu| - sg0/ )pEp!iU0/opBU]ssB-oxauB-Ei|nsuoo/#/oss0ooJdOBOEi!UJBJi/gges:.iP'iiioo-ouB|d!nb0-dosjdua!d//:dHi| :)|U!| O|0d obSbpuba - VDSSSlXra/S^Ct^EU :3P' ippiiuainy

Diante :déssas características, a Secretaria manifesta interesse na aquisição Oo imóveU Tal liniciativa ;

cpnfigura-se çpmo um InstrumentQ rèlevante de políticã públlcà; pará; fomentar p turismo religioso,

. . promovendo um espaço de devoção; e contempiação que valorize a .fé; e a cultura local. Além disso, ;

contribuirá para atrair -Visitantês,, ímpuisionar o desenvolvimento turístico ê gerar oportunidades;

econômicas para; a comunidade,-Gonsolidando a; região çomo rêfèrençia êm èsptntuâiidadé é lazer,

Por essas arzões, a contratação: do serviço de avaliação imobiliária e indispensável para viabilizar a,

aquisição. dd imóVél em henéfíCiddO interesse público.,

Compra/Gontratação é para áténdiitiehto de ordem júdidiál?

Em caso afirmátívo descrever quaÍ!

(X):Nâe

(K)Nãq
Em: caso afirifi

Dotação Orçamentária:
G4:.0Q1.0.4.121.0004.2017.3,3,90.39.00.0Q

Recursos (3C,) Próprios ( ) Féderars ( )Estaduai5
Caso os recursosisejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrevér quãis e anéxãr

a esta requisição os documentos pertinentes ao rèpasse.

b

Horáriosr Prazo para entrega/prestação Qu
execução do serviço/obra:
30 dias.

iLocal de entrega/prestaÇão ou
execução do serviço/obra:

Secretaria de Planejamento, Obras e

Urbanismo

CVJ

cv
cv

Das 08:00 às T2:00 e

das 13:00 às 17:00.
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e

Indicáçãó do responsável púr rècèbimentOMeTiscãiizâÇãO dá execução dò objeto:

Willyan Viãná Bãrbdza
Matrícula: 4766196
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SEGREmRIAiDE;

PÉSEMVOLWítS^TO icor^oMíGõ
PREFEITÜRA

1

HáifcitãçãõisiTr tãibú para õ pretendidif
Eni caso afirmativo informar:

a); do processo iicitatõriO_,

Bj rí® do Gonfrato/atac de registro de preços vigente
c) Data de venGimento do contrato/ata de^ registro de preços.

QBS; Â infQiimação acima pode: ser verificada no Gronograma de Renovação de,Licitações disponidilizado
pelo' Depto. de Licitag^s. e Gpmpras.

( )Sim ÍJQÍIão

'd oss0jdm| - 9ge/apBP!lu9/opBU!SSE-ox3UE-Bi|nsuoo/#/ossaoojdOEOEi!UJEJi/g9e9:jq'iuoo'ouE|d!nb3-dosjdU9id//:dHg :>|U!| o|9d obSbpüea • VDSS81X^Z6ZSXX1^SÜ :9pBp!0!iU9inv
■I
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Wiiiyan Viana Barbp^
l!^,ãtnçüiã 4766190
ÁsseSsoF de áreá

Responsavi:'pefa elabçifã^

i

t

2i

Pedro Gereiidd Gavalheiroda Silva

secreiáric! Múníçipal; De Plafij^ãmèntõí.jQbfãs é Urt^ríísrnp
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PREmTIIRii.Ml]HÍClPJJL, BKPifer
Secretaria Munieípal de Adminístra^ãQ e Fináijças

%

o
>

<

GOrAÇÃP01

s
GNPJ:o

Empresa:

É-;rnail! Ctoptatoí

DataFone: D

Servido téeoico de avaliação T^Miária merGadologiGa, a ser realizado por prpfissiòhal ilegalrnènte habÍiÍtado> com formação em Engenharia

Agronomiea e regístroi no GíÍEa| em eonfórmidade '.Gom.:as diretrizes dai NBR,14653-^3 parã írnóVêis rürals. Q Objeto; dã avaliação é dm imóvel rural

lóGalízado, na lóGalidade .06: Can|3ina dos Crespins, WuniGÍplo dó Píên/PR, GÓm área total de i9,lS2,0t):m2.,
<D
JH

valor

ünife

Valor
Total .

UNIDADE Í)È

BEDIDA
QUANT.■O

ITEM 03

O

Serviço téçhjco le ávaljaçãg imobiliária merGadológiea: para imóvel

rürâílüçalizãdó M ídealidadè de éampínã dbs Grespins, Município de

Piln/PR, com áiâ totãl de Í9vlS2/0Diti2^: parcela; :da; matrícula n®

0146; do; Gartóri4de! Registro dé Imóveis de Rib Negrp-PR.
ÕsèrvTçõi inclui: §

3

■M. Vistoria tlçnÍGâ ipresencíal no imóvel

• Lêvanfat^nto dbcümentai ei análise da matrícula;;
• ÂplíCaçãíi da metodologia de avaliação, conforme normas

14.653-1; l4;653-3

• Êlãboráçio de laudo técnico de avaliação mercadológica
contenda memorial' descritivo detalhado/ metodolbgia
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:èmpcega<iíi fotografias io imóvel lIoGalização.
geprrefer^ciada: e; aoallse comparativa de: merGado;
Eptrega laudo téeniçp assinado dlgitalfnéntei; em formato
ifeicoa í^ital, np prazo estipuíadp pela Adrnjnistrãçãò;

• Garantia; pe impardafídadé, trãnsparêncíà e Gpnfótrnídade
teGnica eii tódo P prOçessO’

■O

o

\i\3

18 de dezeinbro de 202S
3*

\'

iJotoR
T)

illyan: Vilinai
Assessor de área

ífesiponsável pêlá'êlâbôcagãõ
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Pedro ^erâldò Ç^dvalíiéirã da :$ilyai
Secretário Municipal üe Planejamento> Obras e Urbanismo
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M SEGRETAM«'DE
1 desenMlvímIntp ÊGONQMIÇO

PRlBPEITURA,

ESTÜbd TiCNIGO PRELIWIINÃR

1 - INTRODUÇÃO

O pMsênté Estado TêcriiGo Prelimihar lem por finalidade supsidtar a contratação,;
pòr meio dè dispenéã do líoifãção, de profissional habilitado ou empresa

'I
■d oss0jdLU| - gge/epBpi)U0/opé3i?t®)!íH0S'-fefitf3fiiio/^^íiiO(Sdí^£^®B^®t!9:^''ííoâ'bUéjíftiWô'ddáí(3í/dja;/*fli)^íril ^

incluindo, a elaboração de laudo/parèçer íecnis® dó ãyaliàçap; mefçadoTogrca do
terreno tural localizado no Município de Piên/PRj. na localidade; de Campina dps
Crespins, cOm. ârea de 19.152,00' m^ (aproximadamente 1,91 hectáres:), Á
ayãiiaçãp devêrã ser realizada por profissionái Jegalmente .babilitadoi com.
formação õm Èngenhana; Agrõnôm)óa e regjstro no-GREA, era conformidade com

as diretrizes da:NDR l4653:-3' pàfa Irnóvels furais.

•SXXt-EU :0pEpiD!iU0inv

Gonsjderando que o imoyel esta ipcallzado em area füfal e ê utilizado

principalmente e historicamente para pastagem; de anirnais — contendó, apenas

vegetação para pasto, cercas' e demais características típicas dessa finalidade —
a íesponsabilidadè pela: avaliação técnica recai sobre oiEngenheiro Agrônomo, Ta)
atribuição/esta amparada pela: Lei n° 5.l 9'4/196’6,, que regulamenta o exercício, das
profissões de engenheiro, árqUitetp é engenheiro agrônomo-,, estãbeíecendo nos

artigos 6? e 7° competências, relacionadas aeconomía rural, períciás, avaliações,e
arbitramentos-. Portanto,, por se tratar de umi terreno; rural cora (Jsp, predõminahte,

para pastagem, é o-Engenheiro Agrônomo quem deve realizar a avaliação.

A Decisão Plenária n° PL-3238/2003 do Confea estabelece que a definiçãõjdo
■prófissionãl habilitado parã realizar atividades de arbitramento, avaliação, perícia-
e vistoria em imovéis fürãís depende do Objeto a;Ser avaliado, indepéndentemehte;
da: localização, observando-se ãs competências previstas na legiSlaçãovigenté.

Nesse contexto, a Resolução C.Q&JFEA n° 218^1973, define aS. atribuições dos

profissionais: registrados no Sistema OGNFEA/GBEAí atribuindo; ao Ehgenheifo
Agrônomo a competência para executar avaliações, perícias, arbitràmeníQs,

laudos e parèCefêS téçnieos relacionados ãs atividades de sua ârea.

Gompíementarmente,, a Norma ABNT NBH 14,653-3 estâbele.ce.: critérios técniboa

para avaliação de ímóveís rurais, cQnsiderándó iãspêçtos legais e de. localização,
enquanto a ResoluçãO: G.ONFEA. n° 345/4990 regulamenta as de

avaliação, de bens e perícíãs, reforçando que. engenheiros^ inclusive agfônómos,
podem réalizãf avãlíãções cônforme suas. atribuições, -- -

Portanto, a: ávãiíaçâó deve seguir às normas ápiicáveis a imóveis xuraís, sendo

competência do Engenheiro Agrônomo habilitãdo, conforme legislação; vigente. A
contratação desse profissionái :é imprescindível pafa garantir confôrmidadé legal è
técnica,, atendendo às; normas vigentes e assegurando a qualidade do estudô:,

A ãv.ãliàÇão :Sefã Utilizada para ínstrüif proçessos administrativos re.laoionadOs à:

aquisição dO imóvel. A cònfratâção visa. assegurar legalidade, transparência e
economicldadena gestão do patrímônÍQ pUblico 'mu.nWpól-
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íSÊCRÊTARÍÂ DE
DESENVOLVIMENTO ECOMaMIGO

PRgpeiTURÃ

2 - DESCRIÇÃO dÊ NÊGESiSJPAPE

,A Secretaria de Planejamento, Qbras © Urbanismo necessita que o serviço dq
avaliação imobiliária seja realizado por©mprèSas eredenciadas pára èsíetips dê
áerviçq, em átèndimêníto= ás ejdiénoiás das nofmáe çpmípáíívejè â ávaíiaçãõ
imóveis rurais, para fins dé intéressè püblico.
O-imóvel ^ qüestâó é uma pèrcèla de i9,ri52vòo m^ (aproximadamen te t,â1
ihéêtãres). e faz parte da matrícula n^ 0i;46 no Cartório de Registro de Imóveis de
Rio Negro-PR, com área total de 13.4.915,00: m^.

BÍÍ^1SÍ5te-)^SyâÓi/9!>^eSíij|BfiiV^áji^iy4^djR3i[fê^!SbAiítidSlR^!lifSlÍp)iei§^^^gÍÍ^81Xt'Z6ZSXXt’EU lapEpionusinv
Localizada em uma área elevada, esta localização ofereçe umã.Vísta panõrâmiqá
privilegiada qúe Se èStinde Sobre ya|ès vêrdes, eriando um. cenárto perfeito para
contemplação. 0 tefrenõ e ãmplo e aberto, com vegetação natural e cercas

simples, transmitindo uma sensaçãode tranquilidade e conexão com a natureza

elementos essenciais para um: espaço voltado ao turismo religioso.
A estrada asfaltada em primeiro plano garante fácil acesso áo lOCai, tornãndo-o

ideal para. receber visitante. A posição èstratégiçã, çOm: horizonte ãrrípló: e céu
abértô,; proporciona um amóiehte propíçjofpãfa a construção de um mirante com

uma. imagem de. santa, que se tornaria um ponto; de: referência para devoção e
réflexãov A Vista, para a cidade ao longe reforça a idéia de proteção e; bênção
sobre a comunidade, agregando vaior simbólico ao projeto.
Diante desses fatores, a: Secretaria manifestou interesse na aquisição do impvél.;
Assim, a aquisição dõ imóvel configUra-se çõmd dm .impórfante instrumento: de

política pública, para ihcefitívõ. ao; turismo religioso:, promovendo a criação de um
espaço de devoção e contemplação que valorize ;a fé e a: cultura local. Essa

Iniciativa contribuirá para :atrair visitantes, fomentar o. desenvolvimento turístico e

gerarqportunidades económicas para,a comunidade,,consolidandõa região çOmó
referência em espiritualidade e lazer.
Por essãs rãzoès, a contratação.dõ serviço de.ãVáíiãção imófelííária é fundamental

para Viabilizar ã aqUisiçãO dõ imóvel, para Interesse público,

3- ESTIMATIVA DO PREÇO DA GONTRÂTAÇÃO

d ossajdLui - gge/apEpiiU8/op

A estimativa do preço ede R$ 1B.6QO,O:0 '(dezójtõ;:mjl e Seissentos reãis), obtida a
partir de leVaníamõntb realjzadõ Junfo a ires fornecedores especializados, sendo
cõnsiderados o mènor vaior apresentado, conforme boas práticas | de
administração públícav i
O valor estimado está GompatíVel com os preços praticados nO: mercado :para
serviços semelhantes, considérândõ a qüalilicãçâd; técnica dõs profisSiõnais ;e a
observância; às: normas brasileirãs de ãVãJiãção (ÀBNT NBR 14.,653 ^ Partes 1 e

O

Si
N

3). LO
OJ
O

ÇM

4 - REQUISITOS DA GQNTRATAÇÃO

O còntratadp dêVerã ãtêndêr aos seguintes requisitos mínimos:

• Comprovar habilitação prõfis$ipn:aícõ;mpãtíyeí cõm' õ õbjetõ, cõm registro
ativõ tio respectiVó pohselbó prpfisêiõnál (CREâ^:

• Apresentar todos os documéntos de hâbilitaçãp exigidós pélà Lei ri°
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>

SEGRETÃRIADE

PREFEITURA

14.133/2021:

Realizar vistoffa presenciai nò imóvel;
Elaberar laudó/parecer técnicor de avaliação. merpadoíóglGa conforfpe
normas da ABNT NBR 14.653.

Apfesèntãf memóriãr descritivõ' detãlhadõ, metodôlogia ds avaljãçãóf
fotpgrafiasv focaiização 'georreferenGiada e análise çomparativã dp;mêrçádQ

Entregar íaudo técnico assinado digítalmentei em: formato tísico e. digital

Garantir isenção, impancialidade e. atenâimento âs especificações técnicas
dõ Tèfmp deRéferênçiá.

d oss0jdui| - g9e/3PEP!lU0/op^j_S|Bgi|^i^j|HJ>|||g^gij|^S|i^|5g^^UgJ^^^:j^'^oo'ouE|d!nb0'dosjdu0!d//:dHn :>|U!i o|0d oeòbpüea - VOgSSiXt-ZeiSXXt-BU :0pEp!O!iU0inv -

Foi realirado lévãntamento previoi |unto a trêsfòrnecedores' especjãlizado&pãrá a
prestação do:serviçoi técnico de avaliação imobiliáriaOo terreno rural localizado, na

loçálidáde de^Çampinadcs Greapins, fâíínicípiõdeiPiân/PR.
Para acomposlçãodo valbnestimado, fotconsidéradoo rnenorvàlQrâpreaéhtado,
conforme boas práticas de economicidade e compatibilidade com o mercadov

A análise dás propostas levou: em .consideração= os valores apresentados,; a
qualificação técnica dos profissionais e a conformidade com as normas brasileiras

de áyãliáção NBR 14,653), Gcrrí base nessa pesquisa,, estabéleceu-se, a

èStimativa dp; clistõ pára a Gontraíação dP sèfvigp épí 1:$:éÓÕ,06: (dezpitò Jni) e
seissentos reais).

6- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
« '

A solução mais adequada, e a contratação de profissional Ehgeribeiro Agrônomp

ou empresa especializada que possua este-profissional emeeu corpotéeníeo, na

realização dé ávaliàção iniobiliária rural., que possua conhecimento- técnico e

habjiitáçã.P profíssiõnàl réCQWhècidâ péips , .prgãos Cpmpétehtés, sendo
obrigatoriamente realizada por profissional íegalmente habílitadOj com fõrmaçãò
em Engenharia Agronômica e registro no- GREAj em conformidade com as

diretrizes da NBR 14653-3 para imóveis rurais. •

O sêrviço: Go.mprèenderá as seguintes, etapas:
Levantamento documental do imóvel e análise de: matrícula;

Vistoria técnica presenciai no terfenô;
f Coleta e análise dé:dâdos de mercado;;

.Aplicação de meíodoíogía conforme ABNT NBR 14.653:
ElabOraçáo e entrega do laudo técnico coníendo mémorial descritivo,
meíodologfe, fotografias^ localização ‘ geofreferenciadá e análise dõ
mercado,

t ÊsSa solução é símplès, djréta éefjólenté, gafantindp segufMiÇã. técnica e
jurídica a Administração.
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SECREmRIA DE

DÉSEMVÕLViívIENTO EÇQMQMIÇq
PREFEITURA

* :©árây;ifiSe0ürançã])jwdíçi.éttlnspâfêhélâ nps prõçèssôs âdfriiniistrâtivòs;;
Evitar prejuízos financeiros ao erârio; público-
SUbsidiaf dèoísõès fi

patrirfiônb muníoipâíi
agastãodo9'

ffid,; géfândõ émpfégo
é réndã lo.Oal

S - PRQVIBÉNCIAS PREEIiUlINARES

Njãõ hâ .nêGe^adadjè providênçiaspréflrninãfês pãraêjbcuçãõ dõ objetó.
d oss0jduj| - gg8/8pEp!iU8/opBU!SSB-ox0UB-Eiinsuoo/#/oss3OOJdOB0 BHUJEj;/gs8S:jq'uioc'OUEid!nba-dosjdU0!d//:dim isiuj] P|0d oeíepüba ^ VD9S8iXt’Z6ZSXXfreU ;0pEpiO!iU0)nv

09. CONTRATAÇÕES eORRELATAS E INTERDEPENDENTES

10 - ÍWÍPAGtOSÃIVIBiÊNTÃÍS DA CONTRATAÇÃO

Considerando a oatureza dOi ot^eto iqUê -se- pretendè: contratar;, ríâo se VerífiOa

Impactos ambiOntais relevantes,: sendo nêcess.áriO SQfnêTite que o [içitáníé áténda
aOs çrltoriõs dosórgãos ifisGalizadorès de, sua: atividade-

”11 . VIÃBIUDÃDEDÃCQNTRATAçÃQ

A contrataplo é plenamente viável técnica, jurídica,, orçamentária é

opérãciónairnentè.:
istã: aiínbãda áO plánejamento da Secrefárià dé Planejamento Obras, e

íjfháílisrnQ, Oom recursos, previstos na ;Let Orçamentária Anuali e Infraestrutüra
adequada para, sua execuçSo.

A seléção db fornecedor será realizada; por .contratação direta, com flindaménto
no art. 75, inciso. 11, da Lél n° 14.133?f02:l;„ por se, tratar de serviço técnjÇo
èspecializado de: natureza predominantemente inteíeçtuá!, consistente na
elaboráçiõ de láudO técnico de ãvaiiação mercadoiôgica de imóvel rural- 0 valor
estimado; da contratação é de R18,600,00 (dezoito mil e seissentos reais),
eng.uadrando-se nO' limite legal para dispensa de licitação. O serviço atende a
uma necessidade pública devidamente .identificada,, revelando-se solução téçniçã
exequível, vantajosa e de relevante intêreSsèipara o município. j
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\lUilly|n Viana Barboza (1
Assessor de área

Responsávei pefa. elâbòraçãb

i

!irQ da SilvaPedro Ge|ali^
SeGretário ManteiRalôe FlanejawenlO/ Okase UrbaniçiTiG
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a SÉCRETARiA DE

d DESENyDtVÍÍVÍEWP ÉGOjSjDMlGO1

PREFEITURA

TERMO DE REFERÊNCIA
SUMARIO

i. Ol^^o é Conãlspes Gerais da Çgntrataçãõ
2. Estíinat^A do Vaíor da Contratação
3. Forma è Critêriós dè Séleçãd'dò Fórnècêdõr
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5. Fonte orçamentaria
6. Exigências de Habilitaçãò

7. Locall e Período de exeGirção
8.. Mòdéio de Execução do Objeto
9. MòdeiO de Gestão do Contrato

10. Obrigações da contratada

11^ Obrigações da Contrátante

12, Legislação: Aplicada

18. Vigência do Contrato
i4. Fontes de Pesquisa
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SEeRETARJADE

íDESENVOLVIMENTQ ECONÔMICO
PREFEITiURA

1. lOBJETO E CONDICOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO '
1.1'i Contratação ide profissional Engenheiro Agrônomo ou empresa especialjzada
que possua estè; profissional êfn; seú corpo teeniçp pafa a' prestação dè serviçps
téchíçOs de ãvãljàçãô'Í.i]POfc)ilMá. inGÍ:üihEÍp aelãfep.rãçãp de iãudoJpareGèrféotiiÍGo de
avaliaçãp rnérGaddÍQgiGá doíerreno rurat ÍQGaJizadq no Município de Píên/PJRí na
localidade do Campina dos eresplns^ com área:de 19.1.52,0.0; m.^ (aproximadamente

habilitado,, com .formação em;Engerihãriâ. Agronômica e registro np CREA, érh
.eonformidãde com os diretrizés dã NBR 14653-3 pará imóveis rUraís.

1.2. A ayaiiãçãp sêrá ufilEada para ihstfuíf pípcèSsps administrativos relacionados à

aquisição dõ im.pveiy A contratação vísa asseguiar legalidade, transparência e
economi.eídade na gestão do patrimônio público: .municipal.

2„ IeSTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - ,
2.1. Para a formação do valor estimado, foram •solicitados: três (3) orçamentos junto
a fornecedores especiãlizados na prestação de serviços dê avaliação Imobiliária rural.
Gonsidenando o princípio da economieidade e as boas práticas de gestão pública,
foram utilizados, para a estimativa oficial,, o menor valor apfesentãdõ, COrhpãtíVél
com 0. mercado.

2.2. Com base nôs orçamentos vatidos,.o valor estimado pára a contratação e de R$
18.60ÒV0Q (dezoito iríií è seissentos reais). Os; preços enGontrados se mostram

compatí.veis com serviços ita mesma natureza, observando-se a qualificação técnica
exig da e as normas brasileirasde avaliação (ABNT NBR 14.653-1 e 14.653-3).

'd oss8jd'uj| - ggs/apBpiiue/opBU tyZeZSXXtyEU :0pBpp!tU0inv

3; IFORMA EXRlIFÉillOS DÊ SELEÇÃO DQ FORNECEDOR

3.1. A seleção do fornecedor será realizada por contratação direta, com base na

dispensa de licitação prevista no ert. 75, inciso II, da Lei n° 14.1'33/2021,, por se tratar
de serviço técnico especializado de natureza predomihãntementè íntêlèefüal,
eOnsiStenté na elabórãção d? laUdO: técnico dè avaliaçãO irnércãdolôgiçâ ,de imóvej
rural, cujo vaíor estimado ê dé R$18.6QOí0O (dezoito míl e.seisséníos peãisi.
3.2., A cpntrataçãp visa ãtend.éf interesse públ.iço, refèrente à aquisição de imóvel,
garantindo legalídadêv transparência e economieidade na gestão ;do. patrimônio
públiCo municipal;
3.3. Critérios de Seleção: Será príorizadá a contrataçãõ dè um Engenhéirp
Agrônomo ou de empresa, espèciâlizada que possua esse profissiOnai em seu corpo

. têcnico. atèndendo intègrãlménte às éxigênclas da NBR 14s53:-3* Q profissional deve
ser legalmente habilitado,> com formação, em Engenharia Agronômica ,e registro ativo
no CREA, garantindo a conformidade técnica necessária paraa avaliação de imóveis
rurais. A séleção será reàlizada com base nã proposta de menor |rêçô êntre ps
orçamontos válidòs, desdè qüé Gomprovãdã a qualifiGãçãP téchJCá; mínima e)i:igída.

N
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C\J
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"dÜSTlFfCAnvA ~

4.1. A Secretaria de Planejamento,, Obras è Urbanismo necessita que p serViço de;
aváliação imobiliária séjã realizado por^em.presas/pròfissionais eredenciadós para,
este tipo de serViÇo; .em atendimento a NBR 14653 para a aquisiçãoiegafdoimõvel.
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SÍCRETABIftDE
DESÊNVOLWIMENTQ ECOBíÔMIíJO

PRÈFÉlT.tfRÁ

4.2; O irtiovèljetin questão faz partê dã ttnafríbulâ n° ;0:í46 no Gartonio dê Rêgistro dê
Irnovêis dê RTp tvlegrorPR, Cêtn ârea total dê 134v9li5,0a sendo a paroela de
interesse: ern^ 19,152,00 (aprQximadamerite 1 lâí BèGtãfes),.
•4,4. Gonsiderando que o ímôvel naquela p;ar6ela suailoealizaçãQ ê estratêgiGa:
Localizada em; uma área elevada, esta iocalízágão ofereGe uma vista; panorâmica;
•privilegiada, qué; se estende sobre vales verdes,, .efíando üm: cenário: perfeito para

contemplação, O terreno ê ampJd e aberto, çQm.vegetagâo natural e cercas simples,

essenciais para um espaço voltado ao turismo religioso,
A estrada asfaltada em primeiro plano: garante fáeli acesso ao local, tornando-o ideal

para receber visitante. A posição estratégica', com horizonte amplo e céu aberto,

proporciona um ambiente propíGio para a consíruçâo de um mirante com uma:

imágem de sante, que se tdrnaria urn ponto de referência para devoção e reflexão.
A vista para a cidade , ao lòngé reforça â idéia de proteção e bênção .sôbfe ã
comunidade, agregando yalor simboíleo ao projeto.
4.5, Diante desses fatores, a Secretaria manifestou interesse na aquisição do imbvel.

Assim, a aquisição: do imóvel configuraee como um Importante instrumento; de

polítiOã; pública para incentivo ao tunsmo religioso, promovendo a criação de um
espãçò dedevóçâoeGontempIãçãoque valenzé áfé êà çulfura lpçal. Essainjcíativã

contribuirá para atrair visitantes, fomentar o desenvolvimento tUrrstioO êi gerar
oportunidades econômicas para .a çomun.idade, consolidando a região como.

referência em espiritualidade e lazer.
4,6. Por éssas razões, a contratação’ :dõ serviço de avaliação imobiliária è
fundamèntã) pafà Viabilizaf araquisição do Imóvel para; interesse, público.

■d oss0jdLU| - ggE/0pBp!iU0/opEi cgsffj ;U :0pEp!3!iU0inv

Is. IfQNTÉ ÒRCAMENtARiA
5.1. As.despesas, decorrentes da presente contratação correrão à eonta dè recursos

espéçíflcos consignados no Orçamento do Município dê Piên.

5.2. A GOhtratâçãò será âtendidâ
04.00.1,04.121.0004.2017,3.3.9,0.39..ÒQ.ÕÒ.

següinte dptaçãc;

's. jEXIGEWCJAS DE HãBILãTAÇÃO
6:1O fornecedor deverá comprovar habilitação: .compatívél, com fegiètfp- ãtiyQ np
respectivo conselho profissional (GHEA) eapresentaçãodosi documentos exigidos
pêlã Lei 14.13372021.

O

7. LQCAir E PRAZQ DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 1

7.1, LoGál; Município de Piên, Localidade de Campina dos Çrespins, imóvel rural
com área dê 19.152,00 (aproximadamente 1,91 hectares);
.7,2. Prazo; pafa e>ceçuçã,ò e entre,gã:dq laudo teenjco: de. nb maZirno, ,30 (tfitltã) dias
corridos,- contados ;da data de Tecebimento da Õjidêm.de SerViçô.

N

S

§

E
IMODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1> A execução compreenderá as seguintes etapas:
8;2. Vistoria técnica presencial no imóvel:
8.3. Levantamento documental e ianálise de .matrícula;
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SEGRETARIA DE

DÉèEfslWDLVItVlEMTO EGQWÕMilCD
PREFEITURA

8.4. Aplicação da mêtòdblbgíà dê ãValiãÇão Conformé hórmãs ABNT NBR 14.6S34 e
14J53-3Í

:|,5. Elaàofàçãb dê' Jaudo técnico db awaiiaçãb .rnereadolbgica cootendO' memorial
descritivo; deíaíhado;,, metodologia empregada, 'fotografias do imóvel, localização
georreferenciada e análise, comparativa de: mercado;
8.6., Entrega do; laudo técnico assinado digitalmenter em formato físico^ e digital, no
prazo èétipuladop#!aAd,rniaíitráç,ã:b

•d oss0jduj| - qqR/9DBPimo/oDBui^B-oxauE-Eiinsuo3«^saooj>jOBOBii u]EJi/qqf:g:ia-moo’ouEidinb9-dosJduaid//:diiu iMuii oiad oBiEpiiBA - vndsR i Yb7fi/gyy<7RH rapBpiDiiuatnv
19. IMODELO DESESTÃO DO CONTRATO ! j

9.1. A gestão do. contrato será realizada de acordo com. o disposto na Lei n°
'\AASZHG2i, especialmente no: que se refère à fiecallzaçáo. acompanhâmento, -

çontfOièe ãv.aÜãÇãp da; èxécüçaQ contraíua!..,r"-'

10. bBRIGACQES.PA CONTRATADA

'i 0.1. Realizar Os serviços conforme especificações técnicas e ;prazo estabeiecidos;
10.2. Manter todâS as condições de habilitação durante, a execução do contrato;
10.3;. Fórnecer

im parcialidade;
1Ó.4. Responsabilizar-se por tributos, encargos; e demais despesas relativas ao
serviço.,

técnico conforme normas vigentes; com isenção; e

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRAT;íNTE
J

litl. FiscaiiZaf e acompfríhàr ã eítecUÇlõ. do contráto;
11;.:2. Aceifár ou rejeitar o servíço’ com base nas especificações e:condições:
previstas;
11.3. Notificar,a contratada sobre .eventuais irregulaTidades;;

12. LEGTSLACÃO APLICADA

12.1. O Presente termo de referêneia se submete integralmente a Lei n° 14.133/2021.
s

13. iVZGÊNCIA DO CONTRATO

13.1 Será estabelecida conforme prazo; necessário para entrega e, aceitação do
serviço.,

14. ÍFONTES DE PESQUISA

14.1. ABNT NBR 14.653-1 Avaliação de bens - Parte 1: Procedimentos gerais
14.2. ABNT NBR 14.653*3 Avaliação de bens - Parte 3: Avaliação de imóveis rurais
.14.3. Levantamento de merGado realizado com fornêcedoreS: espeGializados.,
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yviÍKãh Viana Barboza
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iPeâro GeráicíbÇayaiheirgãa Silva

SfeGretiifQ Municipal De'Planejamento^ ©brasa Urbanismo
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.. Sí _RESIDBNCE engenharia ltda
;.C0

.s /

Curitiba, 12 de Dezembro de 2025
5

E
A 0)

Prefeitura de Pien / PR
!-

REF: PROPOSTA DO SERViCO DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEL.
o

í .--2

Prezados Senhores I.

(d

Propomos para a execução dos serviços de Avaliação solicitado. 5

O

1-OBJETO : 1

-"to
to

Avaliação de imóvel, localizado na Estrada Municipal Ko-002, em Pien/PR,

contemplar o valor de Merado do imóvel, sendo: i •o

s
:3

1- Terreno Rural / Urbano, com a área de 134.915,00 m2, registrado na Matrícula
n°0146 do CRI de Rio Negro/PR, localizado na Estrada Municipal Ko-002, no
lugar denominado Fernandes, município de Pien / PR, com ou sem benfeitorias

sobre o terreno. j

ra •

• â ■

2-SERVICOS :

A empresa RESIDENCE ENGENHARIA LTDA, realizará o serviço; de avaliação,

fundamentada nas determinações constantes da Norma NBR 14.653-2 da ABNT. A

empresa gerará um Laudo, que apresentará o valor do imóvel.

I
Metodologia— método comparativo de dados de mercado (por dados amostrais).

Tratamento dos dados através de estatística inferencial (regressão múltipla).

Especificação - grau de fundamentação I a 111 e grau de precisão I a III.

Obrigatoriedade de a avaliação ser desenvolvida em conformidade com ps

conceitos, métodos e procedimentos gerais da NBR-14.653.2:2004 - Norma Brasileira -

Avaliação de Bens - Parte 1 (procedimentos gerais) e Parte 2 (imóveis urbanos).

%
• s -

JS

is

8
n)

Q. •

• 3 ---
O*
<Ü

Q.

- ■ -i '
CL

Q.
$S

O trabalho deverá ser entregue em uma via impressa, incluindo como anexo a

pesquisa de mercado completa, ART e uma via em PDF, constando de todos oS

documentos apresentados na via impressa.

Esta proposta refere-se somente à avaliação do terreno e dps benfeitorias

existentes, não estão considerados para a avaliação, máquinas e jequiparhentos,
processos minerários e recursos naturais e ambientais.

«1,

MlíM %
1

RESIDENCE ENGENHERÍA LTDA - CNPJ-02.468.360/0001-48 |

RuaMal. Mallet, 377- Conj.44-A-Ahu-Curítiba-PR - CEP-80.540-23q

Tel.: (41) 3027-3887 - Cel. (41) 9 9994 - 757S

Página 1 dé 2

s"!

I Inserido Por WILLYAN VIANA BARBOZA em: 18/12/2025 17:'22:2ã
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"S ■RESIDENCB ENGENHARIA LTDA

lO
OJ

3-VALOR:

S

O valor proposto engloba todas as despesas de deslocamento, refeições,
estadias e tributos incidentes sobre o trabalho, considerando a participação dos
profissionais, necessários para execução dos trabalhos, onde propomos ojvalor total:

Total importa em R$ 21.600,00 (Vinte e um mil e seiscentos reais)

Sendo pagos da seguinte forma :

R$ 10.800,00 na autorização e assinatura do contrato;
R$ 10.800,00 na entrega do laudo e conclusão do serviço.

. ^

O

-5 - -

I

■ ^
- ^

<n

• 2.

ò
I

4-PRAZO :
(O
•o

Os serviços de avaliação serão executados e entregues em 40 (Quarenta) dias
úteis contados a partir do dia subsequente à assinatura do presente Contr;ato.

1

ò
5-VALIDADE DA PROPOSTA:

Esta proposta tem validade de 60 dias, a partir da data de sua emissão.

I
6- CLIENTES HABITUAIS DE NOSSA EMPRESA "B ■

CO

Nossos principais clientes nos serviços de avaliação : -

■; g ■

• Banco do Brasil S/A

• Caixa Econômica Federal

• Banco Itàu-Unibanco

• Banco Bilbao VIscaya S/A
• Banco BradescO S.A.

• Banco Sântander (Brasil) S.A.

CO
LO

.

E ■
1

.. 8 :;..
o ■

JS

•3

icr
0)

■&

Esperando corresponder à confiança de V.Sa., agradecemos a oportunidade e
subscrevemo-nos,

c
U)

;Q.

Atenciosamente,

RICHARD PIERRE IVlATHIEl|S^^^r“'^°[™“™
N:71500065900DAL MOLIN:71500065900^

RICHARD PIERRE^ATfiiffamíir >

<
O

CO

Eng.^ Civil CREÃ 33.293/ Visto 11.154/PR
\

Membro do IBAPE-PR - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia -Paraná

.CO

' ; '

CO

RESIDÊNCE ENGENHERIA LTDA - CNPJ-02.468.360/0001-48

Rua Mal. Malfet, 377 - Conj. 44-A - Ahu - Curitiba-PR - CEP-80.540-230

Tel. : (41) 3027.^3887 - Cel. (41) 9 9994 - 7575 !
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Curitiba, 10 de Dezembro de 2025

À

-•'ji

Prefeitura de Piên
O)

Planejamento Obras E Urbanismo
l

A/C

I

Eng. Willyan Barboza

Q.

willvan.barboza@,pien.pr.gov.br B

. f

+55 413632-1148

■ s -
r

REF. AVALIAÇÃO DE IMÓVEL
s

Conforme solicitação, segue orçamento para avaliação do imóvel e benfeitorias abaixo

relacionados: I
c . -

• Parte de terreno Rural matrículas 0146, Município de Piên - Pr-19.152,00 , conforme

figura na sequência. |

§

da Cijí:ia'í,i’ de fdu iicyro - Pi.irc,ijHÜilSfl-ü LLÍIAL lo '

. s ..
--r'ci-n

J2

f?io Negro. .“O d? e.fcr.'.l

I T.ii:j(.'el:-L:.i i-rreno rural cic ifaívl-aij. Chiivõ c auituraa, cam a áraa cji; ü a- -
■i ...ueircíi c 23 ILtroa, oo so.luni i34.915,DÒm2,, cito na "FEmandas", no

,' Mu,'>lclpia ds F:i.&r,, rl/ccmarcn, roín cs í1iv:Lsas atoais seguiriteÉ;'c'e urr. niarco,-

liiT a rela, i-üv-ddinda cnc tc.^ras cís Jjiíc , ate aotva marco -

wi!,'.ir.e fcií i.jní',0 c. i.í;i li"»',! r .-..ri r;!..;

, cle Locherio Irnca-so dcraKs, are outro marco, asatc fac canto e se^uc um li-

niia reta até outra tra^^co, div.Ldi.nr:o com turres de Francisco Grosai, até ou -
tra marco, daste faz CLintD‘e seji.e er linMd rBL(= até o de inicio, divi
''ipdfj r.i.iT'ri.rnrr. cor-, cei-rat. dc Jaac.ir.m JijSt' un Ajmr-jda « Aluaio üioutiícpF; -

; i'i3o*'iÍL-! nj c;<-3BR/\ cm iJJJbjA, éiv-j total cl,!', :ií* cc nácljios 35, -
íracião iiiiinima de parcelamento lJ,t>.

01-^0 P] do *3 -75 \ - -

I
-V^C

■

Q.

Q.

Q.

t''i.'-i li.'n Jí .Y.r. .K*“-f r» !' \JC 5 33

^zo1 "õ
o.

t
u

Ii jõ
>

• §■-
u>

c/3

■'t

X

PC

T3

,9

AVENIDA 7 DE SETEMBRQ, 3272 (CJ 04) - TELEFONE; (041) 3232-9620- 80230-010- CURITIBA - PR

jamichelotto@gmail.cpm
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Será seguida a norma brasileira de avaliações, NBR ^653, com suas partes pertinentes, e o nível

de fundamentação e precisão será determinado em função da maior ou menor dificuldade em se

encontrar parâmetros comparativos que se adéqüem aos mesmos. Será feito o tratamento

estatístico por fatores ou Inferência estatística (conforme exigência do banco oü dá norma). Serão

considerados terreno e benfeitorias (edificações) que componham o imóvel e sejam consideráveis

como garantia pelos bancos. !
1

O resultado final do trabalho está diretamente ligado às pesquisas contemporâneas de mercado de

imóveis similares em oferta, na tipologia considerada e deiitro da possibilidade de sua existência,

que farão parte do laudo, com suas características e com tratamento por métodos preconizados e

consagrados em normas e pelo próprio banco coricessor de crédito, que serão seguidos, para . a

conclusão do valor final de avaliação, objetivo principál do laudo, que deve refletir as condições

vigentes no mercado imobiliário à data da avaliação, e ao bem em análise, em sua inicroregião.

Ui
Ui

O
X

(0 -

- á -
=3

-2. ;

o.

Q

8

Ê

•

1:
o

crí

Q.

Para sua execução a contento, deverá ser feita vistorias in loco, nas instalações e benfeitorias que

houver.
. a.

.S
5-

Necessitaremos do seguinte material mínimo para executá-los a contento:
c

o

1 Q.

.1

Matrícula Atualizada.

Cópia de IPTU’s dos lotes urbanos

CCIR - Cópia do Certificado de Cadastro emitido pelo INCRA (vigência 3 anos)

Docuniento de Informação e Atualização Cadastral do ITR - DIAC

Levantamentos Planialtimétrico (assinado e com ART) j
Memorial descritivo ou Georreferenciamento da área da matrícula com certidão.

Outros documentos pertinentes que se façam necessários verificado em vis toria.

Responsável por abertura / acesso ao imóvel.

■g •

>

•;’< ■

■q)

!

AVENIDA 7 DE SETEMBRO, 3272 (CJ 04) - TELEFONE: (041) 3232-9620- 80230-010 - CURITIBA-PR

jámichelotto@gmail.com

]I Inserido Dor WILLYAN VIANA BARBOZA em: 18/12/2025 17:22:20,



22

C 0 MF 0 \̂ AROUlfErURA E C C N 5 f R U C C E 5 UrPA

S -
.CO

Haverá necessidade de serem feitas fotografias do imóvel e benfeitorias, inclusive internas.

S
Será fornecido um laudo completo, onde será descrito o imóvel e, como finalidade principal,

apresentação do Valor de Mercado com a Nota fiscal dos trabalhos.
E
0)

2
o

o trabalho será elaborado por equipe de profissionais, inclusive um engenheiro agrônomo. ’ O

Valor destes trabalhos: R$ 18.600,00
8.
O

Q.

E

•■'ui

Forma de pagamento: 50% no inicio dos trabalhos.

50% na entrega dos mesmos.
c

(d

em até 30 dias após vistoriaPrazo de entrega:
c:

...cjj

■'3

Disponibilidade: Vistoria data a combinar O
u

CO

o

■ s -
ã

Obs.: ..’E
ÇO

1. O pagamento poderá ser efetivado mediante crédito em conta corrente da Compor

Arquitetura e Construções Ltda.

2. Será fornecida nota fiscal e ART do CREA para o contratante Indicado. Confirmar dados

de razão social, CNPj, etc. para NF, Laudo e ART.

3. O valor inclui todas as despesas inerentes ao trabalho assim como as despesas com impostos.

4. Será necessário um acompanhamento de alguém que conheça o imóvel.

5. A avaliação de imóvel não inclui máquinas e equipamentos, plantações. Processos

Minerários, Recursos naturais e ambientais; Móveis, utensílios e equipamentos de
informática; Marcas e patentes; Valoração de passivos ambientais. Apenas áreas de

terreno e construções civis e benfeitorias consideráveis.
6. Laudo de uso restrito do contratante.

O

(d

g.

,Q-
u

Q.
X3
JZ

O

§.

„co
:>

<
a

7. A CONTRATADA concorda em não comunicar, revelar, divulgar ou disponibilizar, no

todo ou em parte, as Informações Confidenciais da CONTRATANTE,' a que tiver

acesso em decorrência da sua relação com esta, entendidas como informações valiosas

referentes ao ramo de atuação da CONTRATANTE, aos trabalhos desenvolvidos por

esta, relações institucionais, estratégias de mercado, publicidade e marketing, “know-

how” operacional, informação técnica, direitos autorais e outros bens dç propriedade

AVENIDA 7 DE SETEMBRO, 3272 (CJ 04) - TELEFONE: (041) 3232-9620 - 80230-010 - CURITIBA - PR

jamicheIotto@gmaiI.Gom i

.00

03

■D

O

5
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intelectual da empresa, assim como informações relacionadas a empregados,

fornecedores, diretores ou sócios dentre outras, para quaisquer terceiros, a menos que

expressamente autorizados pela CONTRATANTE.

8. - Laudo apresentado em português.

.0)
....w

■ "CO

lO
CM
O

ã

E -
0)

■'.S
0}

Sendo o que se apresenta no momento. ,o
'a>

3

<

Colocamo-nos a disposição pamouaisquer esclarecimentos.
nJ

o

a.

Atenciosamente, X'

..■S; ..
=1 o.

Emi

To

João AugusÉ Bará^Michelotto
ENG.°CmL

Sócio Dirkòi

Especialista em Avaliações e Perícias.
Perito avaliador Judicial

Diretor do Ibape - PR Gestões 2011-2012; 2013-2104; 2015-2017

Conselheiro da Câmara de Engenharia Civil do Crea-Pr Gestão 2014-2016; 2017-2019
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Curitiba/PR, 15 de dezembro 2025 O)
CM

cò

m

À c^

s ■-

PREFEITURA DE PIEN •.'E
0)

V

Att: St. Willvan Barboza

O

'<D

I

Assunto: Orçamento - Avaliação Imóvel Rural - Laudo Técnico 3
E. _

-'O

o
<fí

Prezado Renan

i8

Vimos através deste expediente, conforme solicitação, apresentar

arendimentn para o assunto em paüta.

, V'' Trata-se de proceder com a avaliação de parte imóvel rural/Laudo

de Avaliação técnica, localizado na Pien/PR/PR, com área de 19.152,00 m^ ou

1,91 hectare£, de acordo corn os documentos apresentados

■ I -
c

.-o

ó

c

Cd

è
*3

o
o

- Kegistro de Imcnel n" 01-16 - Ciomarca de Rio Negro' PR.

(d
o

â
E
ço

5

- Proprietário — Desconhecido l: •
sn

o

;§
Q.

- CPF - Desconhecido
3
o-
0)

a

§

g-
- CCIR/INCRA - Desconhecido

Q
)cd

cd

I

Área (ha) Perímetro (m)
>

ImóvelItem
â -

Desconhecido desconhecido1,91001
lO

'■'fe

53
X
Tf
CO

QC

Cd

Rua Costa Rica, 365 - Bacacheri - Curitiba, PR CEP: 82.510-180,

Tel.-55 [41] 3359-3758 / 55 [41] 9 9800-6768 setinir.esb@gmail.com
c ■

í'

«4
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CM
CO

Oi

CO

Parcialmente identificado o imóvel rural, objeto do trabalho

técnico, seguem as informações pertinentes ao demandado: >

- Prazo de Vistoria/Levantamento de informações de campo: 06 (seis)

horas;

- Prazo de coleta de amostras: 08 (oito horas);

- Tabulação dos dados: 06 (seis) horas

- Prazo para elaboração do Laudo de Avaliação: 12 (doze) horas

- ART: 1 (hum) hora

■5i

E

O

0)

o

*2

.s
• M
O
P

(5

o
Q.

O.

E

. 18 -

- Pessod de Campo/Escritório: engenheiro agrônomo/Adn^stiradora.

- Prazo total para :a do laudo técnico- 30 ('trinta) dias corridos, a pa^

do aceite do presente orçamento. (fí

ò

- Documentos necessários: dados do Coniraiantc — llegistro dc Imóvtl X
0)
c

s ^

- Metodologia/Produto: Laudos, de acordo com as Normas Brasileiras/NBR

14653-1 e 14653-2, acompanhados de Registro Fotográfico e Anotação de

Responsabilidade Técnica/ART-CREA/PR.
'''

de apresentação: em 02 (duas) vias impressas, encadernadas.

ca

3

p.

Iw (j

â £I
Q.

:I % sass Q
ca

- Forma

rubricadas/assinadas, mais 01 (hum) CD/DVD, contendo material em meio

digital.

o

iS

E
■ 2

s -

£
o

- Valor da Prestação de Serviço: R$ 21.325,56 (vinte e um mil, trezentos e

vinte e cinco reais e cinquenta e seis centavos).

CJ

O
c

Q.

3
cr

• 0)

a
u •

- £ •
V. Lm.iKKS)V.iloi 1 iii*.iriii „'i iiiil.nK Q»i iniiíl.ulçI.tciri a

c

3.180,00Vistoria do Impvel Hora Técnica 61 ■■-Io.

R$ 530,00(confonne
Tabela de Honorários

do IBAPE-PR. Base

2025)

4.240,00Coleta de Amostras Hora Técnica 8'2

3.180,00Tabulação dos Dados Hora Técnica 63
.X

.£
Hora Técnica 6.360,00Elaboração de Laudo 124

tART's / CREA-PR Hora Técnica 530,005 1

o

17.100,1)0■’.!« i.d .1.3 l

•a
21,93 3.835,56Encargos Fiscais6

ca

>
' - -'T*-'.*' ■ ■■ -|j. 2i:3i5,56iolall

-■<

N
o>
N

X

(U

■p

Rua Costa Rica, 365 - Bacacheri - Curitiba, PR CEP: 82.510-180,

Tel.-55 [41] 3359-3758 / 55 (41) 9 9800-6768 setin)-r.esb(5)gmail.com
I <
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-Forma de pagamento: 40% no aceite do presente orçamento e 60% quando

da entrega do laudo técnico contratado/elaborado.

-Contraprestação: Nota Fiscal de Serviço eletrônica ÇSÍFS-e)

desembolso/pagamento efetuado, ou no final do serviço.

Sem mais para o momento e certo de vosso entendimento,

colocamo-nos a disposição para dirimir eventuais dúvidas, agradecendo-lhe

antecipadamente,

Atenciosamente!

- ^ -
S ■
-CO

s

E
(D

d)

(D

O

3

-<- '

nJ

S

o
o.

a

E -

Antonio Belin Setin Junior

ESB- ENGENHARIA DE AVALIAÇÕES-ME

CNTJ: 28.178.3Í4/Ò0ÓÍ-06

CREÃ/iMG 577()3-D

IBÀPÊ- PU/ 818
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Rua Costa Rica, 365 - Bacacheri - Curitiba, PR CEP: 82,510*-180,

TeI.-55 [41) 3359-3758 / 55 [41) 9 9800-6768 setinir.esbfaigmail.com
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Geosig Topografia e Engenharia Civil
J. CARLOS LENIAR - ENGENHARIA CIVIL E TOPOGRAFIA LIMITADA

DESCRITIVO

','CM
. CO

• rCO'

Imóvel: Fernandes

Proprietário: Bracor Corretora de Seguros LTDA
Localidade: Zona Rural, Fernandes, Piên - Pr

Comarca: Rio Negro - Paraná

I
£

Matricula: 0146

Área (m"): 19.152,00 ar^ Perímetro (m): 765,07 rrj

Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice FPRS-M-0552, de cooijdenadas

N 7.112.519,65m e .E 659.125,99m; deste, segue confrontando comj Bracor
Corretora de Seguros LTDA, matricula 0146„ com os seguintes azimutes e

distâncias: 118°1T40" e 60,46 m até o vértice FPRS-M-0553, de cOordeínadas N

7.112.491,08m e E 659.179,28m: deste, segue confrontando com vários jazimutes

seguindo por uma cerca de arame margeando a Estrada Municipal kO-002 e

distâncias de 350,00 m até o vértice FPRS-M-0555, de coordenadas N 7.112.256,67m
i

e E 658.956,40m; destê, segue confrontando com Bracor Corretora de ,Seguros

LTDA, matricula 0146, com os seguintes azimutes e distâncias: 351°10'55f' e 60,46

m até o vértice FPRS-M-0564, de coordenadas N 7.112.316,41 m e E 658.947,13m;

78°05'38" e 81,27 m até o vértice FPRS-M-0556, de coordenadas N 7.112.3:33,18m e

E 659.026,65m: 33°56'04" e 125,10 m até o vértice FPRS-M-0557, de coordenadas N

7.112.436,97m e E 659.096,49m: 19‘’38'20" e 87,78 m até o vértice FPRS-M-0552,

ponto inicial da descrição deste perímetro.

Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciâdas aò Sistema

Geodésico Brasileiro e encontram-se representadas no Sistema UTM, reférenciadaS

ao Meridiano Central n° 51°00', fuso -22, tendo como datum o SIRGAS2obo. Todos

os azimutes e distâncias, área e perímetro Calculados no plano de projeção UTM.

Observações: |
A planta anexa é parte integrante deste memorial descritivo

o

o
Q.

O.

E

í

c

s .

•Cd

è
Z3
CO
c

8

•õ

-s -

I

lO

..Q

£
o .
cj-

Q.

■ 3

a
V

C3

§

c

Piên -PR, 22 de janeiro de 2025. o

Q.

■ >'

João Carlos Leniar

Engenheiro Civil
CREA: PR-118833/D

Rua Flora, n° 191 • Residencial Casã Bela 11 • Telêmaco Borba-PR • CEP .84.268-750

(42) 99987-4822 ic florestfâ).outlQok.com • CNPJ: 24.443.192/000 1-79
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SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
Da Comarca de Rio Negro - Estado do Paraná

Fernanda BaUstieri da Natividade - Titular

r*
li

'M.
|:

Valide aqui
este documento

it'
I õi

"D CO

'I

cartOrio de registro de imóveis (QLivp<0 ?

Rr.bL-Tfc' GíffíAI.

V t - —

3 '
(ia Ccrijiod ce ,í'u Mí5(vo • P.iricj , Oi

L5 ■
t-jT-' ■

li
li

a
R;o Nt.ijro, 29 de ahr.l de 19 Tf'Jl-O UI (D

Q)

CO c
Q]m

,lmíível-;-4Jn) terreno rural d8':fQxinais, caíua e culturas, com-a área de 3 al'- O-
quelres- e 23'Íiíros,* ou sejam.: i34,915,00m2,', sito no-lugar "Fertiandes"., ,,,no

D f’'.".-., >■/:-. l-iTCT, TCm w- •:ii\'i£u3 1-, Si>JU ■--JC'": do 1.-1 "(T.-CO,-

, segue ■ Ixnha ■rsta'^' 'divicirncib ,com terras- dè 'òuiiq' .Grásskopf J atl ’ outrp
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Picn desta Comarca.- .ADQUIRENTE ORLANDO LIEBL, brasileiro, dc comercio, /|
Pon.iia Cart. Je Idenc. RG. sob n92.203.155-Pr., inscrito no CPF sob n905S.
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IR.5/146 -'Rnrtrocülo np47.104 do 21/11/2013.- COMPRA E VENDA:-
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SERVIÇO DE REGISTRO DÉ IMÓVEIS
da Comarca, de Rio Negro > Paraná

7"- ;rrr~:Fichaí
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se esta averbaçãa para constar a INDISPONIBILIDADE DE BENS, decretada em nome de

íBRÀGÒR- GÒRREtÔRA DE-SÉGIJÍIOS 'LTDA, já (jualíficadá, nós !termosMà:Òídem do-
STJ SUPERIOR TREBUNAL DE JUSTIÇA . VARA CIWL E ANEXOS DA COMARCA

^DE RjÓ!NEGRO/PR;. atrávés dá'Cehtral.'NacioriáTdé Indíispõnibilídadè de Bens, protocolo,n°-
201707.2613.0q328968-IA-390,''processo n“ 00028644720178160146; data: 26/07/2017 e;
hora:13:50:01; Dou fé, Emolumentos e Tunrejus art. 555 do Código de.Normas e Oficio-
Circular n°182/2dl8 ambos-dafcGJ/PR^Rio Negro, 29 de julho de 2019. Dou fé; Fernanda
Balistien da Natividade, á3^^0ficial. ‘
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emolumentos e demais despesas referentes à averbação de Tndisponibilidade de Bens objeto da
Av,6 acima, nos termos do Ofício Circular 182/2018 da Corregedoria Geral da/Justiça do
Tribunal de Justiça do Estado, do Paraná, conforme emolumentos a seguir mencionados'
Emolumentos - 630,00 VRC = R$136,71. Rio Negro; 24 de fevereiro de 2021. Dou fé. Selo

Eunaipen: 18IO555AVAAOOO0Q00O731212. Eern^da' Balistieri da'’Natividadé t^^-Ofícial--
Registradora;
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146 - Protocolo- 61.731 dé 22/02/2021 CANCELAMENTO ; DE

INDISPONIBILIDADE DE BENS; Em cumprimento, à Ordem de Cancelamento de

Tndisponibilidade, Protocolo n° 202011.2316 01403943-MA-200, com data de 23/11/20203
fica cancelada a indisnonibilidade de bens obieto da AV.6 da presente matricula Documentos
arquivados nesta Serventia. Selo Funarpeh: 1810555A'VAA0000q000732210. Emolumentos -

31^00 VRC =^$68,36 Rio Negro, 24 de fevereiro de 2021 Dou fe. Fernanda Balistien. da

Natividade 'ém Oficial Registradora.'
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C FUNARPENCARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE

RIO NEGRO-PR

Rua Coronel Joaquim Teixeira Sabóia, n° 55 - Loja - Centro

CEP: 83880-000 - Telefone (47) 3642-0614

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR DE MATRÍCULA

CERTIFICO, nos termos do artigo 19 § 1° da Lei n°
6015/73, que a presente fotocópia é reprodução fiel e

integral da Matrícula número Matrícula n“ 146
conforme imagem acima até o Ato - 8. Dou fé.

Rio Negro, 03 de dezembro de 2025
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8 CUSTAS

Emolumentos: R$ 38,55.
Buscas: R$ 16,20.

Selo: R$ 8,00.

Funrejus: R$ 9,64.
ISS: R$1,16.

FUNDEP: R$1,93.
TOTAL: R$ 75,48.
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Estado do Paraná

32

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Planejamento

informam que está aberta a apresentação dè propostas para o Seguinte Objeto;

Contratação de profissional Engenheiro Agrônomo ou empresa éspeciali|zada que
possua este profissional em seu corpo técnico para â prestação de serviços técnicos de

avaliação imobiliária, incluindo a elaboração de laudo/parecer técnico de pvaliáção
mercadológica do terreno rural localizado no Município de Piên/PR, na localidade de

Campina dos Crespins, com área de 19.152,00 m^
,■r

Para mais informações solicitar no e-maü abaixo.
licitacoes.administracao@pien.Dr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ, Contrato Social

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 07/01/2026, ápós será
encerrado o recebimento. >

Piên/PR ,19 de dezembro de 2025.

Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva

Secretário Municipal De Planejamento, Obras e Urbanismo



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

COTAÇÃO

CNPJ:Empresa:

E-mail: Contato:

DataFone:

Serviço técnico de avaliação imobiliária mercadológica, a ser realizado por profissional legalmente habilitado, com formação em Engenharia

Agronômica e registro no CREA, em conformidade com as diretrizes da NBR14653-3 para imóveis mrais. O objeto da avaliação é um imóvel mral

localizado na localidade de Campina dos Grespins, Município de Piên/PR, com área total de 19.152,00 m^.

Valor

Uhit

Valor

Total

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANT.
ESPECIFICAÇÃOITEM

Serviço técnico de avaliação imobiliária mercadológica para imóvel

mral localizado na localidade de Campina dos Crespins, Municípb de

Piên/PR, com área total de 19.152,00m2, parcela da matrícula n°

0146 do Cartório de Registro de Imóveis de Rio Negro-PR.

O serviço inclui:

• Vistoria técnica presencial no imóvel;
® Levantamento documental e análise da matrícula;

• Aplicação da metodologia de avaliação conforme normas
ABNT NBR 14.653-1; 14.653-3

• Elaboração de laudo técnico de avaliação mercadológica
contendo memorial descritivo detalhado, metodobgia

unid 011

í; -■3l ^ Sr 'Srí e .í•f t
it



empregada, fotografias do imóvel, localização
georreferenciada e análise comparativa de mercado;

• Entrega do laudo técnico assinado digitalmente, em formato

físico e digital, no prazo estipulado pela Administração;
• Garantia de imparcialidade, transparência e conformidade

técnica em todo o processo

19 de dezembro de 2025

Willyan Viana Barboza
Assessor de área

Responsável pela elaboração

Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva

Secretário Municipal De Planejamento, Obras e Urbanismo

■■ ^
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PREFEITURA MÜNIÇIPÃE|5E CiURftiBA

secretaria WyNíeiPAL DE PLANEJAnflENTO, FINANÇAS EpRÇAMENTQ
departamento de controle Fli^ÁNCEiRO

CERTIDÃO ÍNÉGATI^À

bEMEBlTOS TRIBUTARIÕSÉ DMpÃ ÁTr^MUNlClPAL:

CNPJ:.’.

Nome:

Í79.11(LÚ86toO0T65' ’

COMPOR ARQUníTUE^fi ÇQNStRUCÓES -UrDA

;Re^á|vaçfd;:õ.,eIjreitò,de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar dépos ainda não registrados ou que venham

ã seFopúrádòs, certificamos nãõ existir pendências em nome do contribuinté iacirna identificado, relativas a créditos

tributários administrados: pela Secretaria 'Municipal-de^Finança s e créditos tributários e nãó-tributários inscritos em

dfvidaativajüfitóà Procuradoria Geral do Município (PGM). ' • . : - ' ' . • -• . ' , V, '

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários.(Imposto sobre ser/iço - ISS), Tributos írriobiliáriòs (Imposto Predial

e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contribuição de
. • Melhoria), Taxas de Serviços e.pelo Poderde Políciáe dutròs débitosmunicipais inscritos éra dívidaàtiva.

A certidão éxpedidá em nome de, pessoa^urídica abrange iodos os estabeleciriientosÍTtnatriz_. e;;filiáis} ca.dãstrãdbs'rio
Município dé Curitibá: ■ - : ■

autenticidade . destá.^ ■ cêrtidãd,
https://cn(tcidadao:euritÍbaipr.gOv,br/CertidaoA^aÍidarÇeTtidao.

'

Certidão emitida com base no DecretO:6i{9/2G2T de 24/03/2021:
Emitida às 05:38 do dia 10/01/2026. • '' - , ' '' ' ' . „ ■

Código de autenticidade da certidão: 20,1C678C1:7e340C94A933SFfC66Ã09G|96;
Qualguer rasura ou emenda invalidará; este:!dõçurnentor

• ' ■ "

A '.deverái confirmáda ' -nó; éndereço •ser'

i

Válida até 10/04/2926 --r Forneclmeíito Gratuito

Você também pode validara autenticidade
da certidão utilizando um leitor de'QRÇode;.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Gertidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: COMPOR ARQUITETURA E CONSTRUCOES LTDA

CPF/CNPJ: 79.110.086/0001-65

Certifica-se que, eni consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e SuspeTisas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anferiormente.

Certidão emitida às 16:45:39 do dia 12/01/2026 , com validade até o dia 11/02/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: z93BzPfNLCR6U3u3LHrQ

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

I
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3 7TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 79.110.086/0001-65

Requerente: COMPOR ARQUITETURA E CONSTRUCOES LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, dé responsabilidade do
requerente.

Esta certidão nãò se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n^ 68/2012;

,'' ) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

oiuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1°, da

Lei Complementar n° 113/2005.

Certidão emitida em 12/01/2026 16:50:26, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.pr.Qov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 662365877

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014.

!
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral dá Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS EiÀ DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: COMPOR ARQUITETURA E CONSTRUCOES LTDA
CNPJ: 79.110.086/0001-65

Ressalvado o direito de a Fazenda Nácionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e á inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). i

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta ã ele vinculados. Refere-se|à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Leín° 8.212, de 24 de julho de 199|l.

!-

A aceitação deSta Certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade ná Internet, nòs
endereços <http://rfb.gov.br> pu <httj)://www.pgfn.gov.br>.

I

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de!2/10/2014.
Emitida às 04:08:04 do dia 11/01/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 10/07/2026. i

Código de controle da cértidãó: 8177.8219.ABD4.655C
Qualquer rãsura ou emenda invalidará este documento. t

I
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Dúvidas mais Frequentes | inicio [ V - 2
I*

de Regularidade do
FGTS - CRF

inscrição: 79.110.086/0001-65

Razão Social: COMPOR ARQUITETURA E CONSTRUCOES LTDA

Endereço: AV SETE DE SETEMBRO 3272 APT 04 / CENTRO / CURITIBA / PR / 80230-085

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio

de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular

perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a

contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. ^

Validade: 07/01/2026 a 05/02/2026

Certificado Número: 2026010703150527229760

Informação obtida em 12/01/2026 16:52:15

Visualizar

Voltar

utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à verificação de

autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

7

■-

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N«38472157-88

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 79.110.086/0001^65
Nome: COMPOR ARQUITETURA E CONSTRUGOES LTDA

Ressalvado, o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretária de
Estado da Fazenda, constatámos não existir pendências êm nOme do contribuinte acirria identificado,
nesta data.

Obs.: Está certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.'i

Válida até 27/03/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
wvvw.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1
Emitido via Internet Púbiica (27/11/2025 10:50:47)
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PÒDÈR JÜDIGIMl-io'

■JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: COMPOR ARQUITETURA E CONSTRUCOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 79.110.086/0001-65

Certidão n°: 2743346/2026

Expedição: 12/01/2 026, ãs 16:53:39 j
Validade: 11/07/2026 - ISO (cento e oitenta) dias, contados da data

de süa expedição.

Certifica-se que COMPOR ARQUITETURA E CONSTRUCOES LÍDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 79.110.086/0001-65, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nõs arts. 642-_Ã e 8 83-A da| Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e .

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 dejabelro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão São de responsabilidade dos

Tribunais dp Trabalhõ.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filia.iS;

A aceitação desta certidão condiciona-se à verifipação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superipr do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente. ;

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacipnãl de Devedores Trabalhistas consi;am os daciõs

necessários à identificação’das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ãs obrigações

estabelecidas ém sentença condenatóriá transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive, no Concernente aos .

recolhimentos previdenciários, a honoráriós, á custas, ã

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; opi decorrentes
de execução de acordos firmados perante o.Ministério público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição légal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt®tst.jus.br
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QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA
COMPOR - ARQUITETURA E CONSTRUÇÕES LTDA

CNPJ n“ 79.110.086/0001-65

NIRE n" 41.2.0073553-9

JOÃO AUGUSTO BARÃO MICHELOTTO, brasileiro, casado sob
0 regime de comunhão universal de bens, engenheiro civil, natural de

Ciuitiba/PR, nascido em 25/06/1957, residente e domiciliado à Rua

Martim Afonso n° 1.900 - apto 804, bairro Bigorrilho, Curitiba/PR,

CEP 80.730-030, portador da carteira de identidade RG n° 1.259.706-1

II/PR emitida em 21/07/2014, inscrito no CPF sob n° 318.287.109 - 97,

devidamente registrado no CREA/PR sob o n“ 8.068-D e MARIA

HELENA SCHNEIDER MICHELOTTO, brasileira, casada sob o

regime de comunhão universal de bens, arquiteta, natural de Curitiba/PR,

nascida em 30/11/1956, residente e domiciliado à Rua Martin Afonso n°

1.801, apto 202 - bairro Bigorrilho, Curitiba/PR CEP 80. 730-030,

portadora da carteira de identidade RG n° 1.102.240-5 II/PR, emitida

em 29/05/2014, inscrita no CPF sob n° 463.158.379-72, devidamente

registrada no CREA/PR sob o n° 9.778-D, únicos sócios da sociedade

que gira sob a denominação social de COMPOR - ARQUITETURA E

CONSTRUÇÕES LTDA, corn sede e domicílio à Avenida Sete de

Setembro n° 3.272, Centro, Curitiba/PR. CEP 80.230-010, com seu

contrato social devidamente arquivado na MM. Junta Comercial do

Paraná sob n° 41.2.0073553-9 em sessão de 31/01/86 e alteração
posterior arquivada sob n° 20070054690 em sessão de 26/01/2007,

resolvem por este instrumento particular ALTERAR e CONSOLIDAR

seu contrato social de acordo com as cláusulas e condições seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: O objeto social que é
Construção de edifícios, serviços de estudo, projeto, direção, fiscalização, com todas as suas obras
complementares, de estradas de rodagem e de fen'o e das obras peculiares ao saneamento urbano.
Trabalhos topográficos. Projeto, direção e fiscalização dos serviços de urbanismo, arquitetura
paisagista e decoração arquitetônica. Engenharia legal, serviços de perícias de sinistros, avaliações
de imóveis e arbitramentos referentes às matérias anteriores e de construção de instalações esportivas
e recreativas, passará a ser Serviços de Engenharia, construção de edifícios, serviços de estudo,
projeto, direção, fiscalização, com todas as suas obras complementares, de estradas de rodagem
e de ferro e das obras peculiares ao saneamento urbano. Trabalhos topográficos. Projeto,
direção e fiscalização dos serviços de urbanismo, arquitetura paisagista e decoração
arquitetônica, serviços de perícias de sinistros, avaliações de imóveis e arbitramentos referentes

às matérias anteriores eMe construção de instalações esportivas e recreativas, com CNAE
71.1.2-0/00 , como atividade principal 41.2.0-4/00; 42.1.1-1/01; 42.2.2-7/01; 42.9.9-5/01; 42.9.9-

5/99; 43.9.9-1/99; 66.2.1-5/01; 71.1.1-1/00; 71.1.9-7/01; 71.1.9-7/04 como atividades secundárias

respectivamente.
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QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA
COMPOR - ARQUITETURAE CONSTRUÇÕES LTDA

CNPJ n” 79.110.086/0001-65 '
NIRE n" 41.2.0073553-9

o

ê

CLÁUSULA QUINTA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: Os sócios resolvem manter

as demais cláusulas e deliberações tomadas no contrato de constituição e alterações posteriores, bem
como consolidar as mesmas que passam a vigorar com a seguinte nova redação

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

COMPOR - ARQUITETURA E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ 11“ 79.110.086/0001-65

NIRE n“ 41.2.0073553-9

JOÃO AUGUSTO BARÃO MICHELOTTO, brasileiro, casado sob
0 regime de comunhão universal de bens, engenheiro civil, natural de

Curitiba/PR, nascido em 25/06/1957, residente e domiciliado à Rua

Martim Afonso n° 1.801 - apto 202, bairro Bigorrilho, Curitiba/PR,

CEP 80.730-030, portador da carteira de identidade RG n“ 1.259.706-1

II/PR, emitida em 21/07/2014, inscrito no CPF sob n“ 318.287.109 -

97, devidamente registrado no CREA/PR sob o n“ 8.068-D e MARIA

HELENA SCHNEIDER MICHELOTTO, brasileira, casada sob o

regime de comunhão universal de bens, arquiteta, natural de Curitiba/PR,

nascida em 30/11/1956, residente e domiciliado à Rua Martin Afonso n“

1.801, apto 202 - bairro Bigorrilho, Curitiba/PR CEP 80. 730-030,

portadora da caiteira de identidade RG n° 1.102.240-5 II/PR, com

emissão em 29/05/2017, inscrita no CPF sob n° 463.158.379-72,

devidamente registrada no CAU/PR sob o n“ A6180-8, únicos sócios da

sociedade que gira sob a denominação social de COMPOR -

ARQUITETURA E CONSTRUÇÕES LTDA, com sede e domicího à

Avenida Sete de Setembro n“ 3.272, Centro, Curitiba/PR. CEP 80.230-

085, com seu contrato social devidamente arquivado ná MM. Junta

Comercial do Paraná sob n° 41.2.0073553-9 em sessão de 31/01/1986

e alteração posterior arquivada sob n° 20070054690 em sessão de

26/01/2007, resolvem por este instrumento particular CONSOLIDAR

seu contrato social de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade girará

sob o nome empresarial de COMPOR - ARQUITETURA E CONSTRUÇÕES LTDA e tem sede e

domicílio à Av. Sete de Setembro n“ 3.272, apto 04, bairro Centro, Curitiba, Estado do Paraná, CEP
80.230.085.

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a
qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante alteração
contratual assinada por todos os sócios.
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QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA
COMPOR - ARQUITETURA E CONSTRUÇÕES LTDA

CNPJ n” 79.110.086/0001-65

NIRE n" 41.2.0073553-9

CLÁUSULA TERCEIRA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA
SOCIEDADE: A sociedade tem início de suas atividades em 30/01/1986 e seu prazo de duração é
por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL: O objeto social será de Serviços de Engenharia,
construção de edifícios, serviços de estudo, projeto, direção, fiscalização, com todas as suas
obras complementares, de estradas de rodagem e de ferro e das obras peculiares ao saneamento
urbano. Trabalhos topográficos. Projeto, direção e fiscalização dos serviços ,de urbanismo,
arquitetura paisagista e decoração arquitetônica, serviços de perícias de sinistros, avaliações
de imóveis e arbitramentos referentes às matérias anteriores e de construção de instalações
esportivas e recreativas, com CNAE 71.1.2-0/00 , como atividade principal 41.2.0-4/00; 42.1.1-
1/01; 42.2.2-7/01; 42.9.9-5/01; 42.9.9-5/99; 43.9.9-1/99; 66.2.1-5/01; 71.1.1-1/00; 71.1.9-7/01;
71.1.9-7/04 como atividades secundárias respectivamente.

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais),
divididos em 3.000 (tres mil) quotas de capital no valor nominal de R$ 10,00 (dez reais) cada uma,
em moeda corrente do país, totalmente subscrito e integralizado pelos sócios neste ato, e distribuídas
da seguinte forma:

Nome Quotas Valor Nominal R$ %

MARIA HELENA SCHNEIDER MICHELOTTO

JOÃO AUGUSTO BARÃO MICHELOTTO
R$ 10,001.500 15.000,00 50,00

1.500 R$ 10,00 15.000,00 50,00
Total 3.000 100,00

Parágrafo único: Cada quota do capital social corresponde a um voto nas deliberações da Sociedade.
30.000,00

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS; A responsabilidade de cada sócio

é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital
social, conforme dispõe o art. 1.052 da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros

sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de, condições e preço, o direito de preferência para a
sua aquisição se postas à venda.

Parágrafo primeiro: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas, deverá
notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas, à venda e preço,
forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito de preferência, o que
deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação ou em prazo maior
a critério do sócio alienante. Se todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das
quotas se fará na proporção das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja
exercido o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas.

Parágrafo segundo - Os sócios que concordarem com a alienação, cessão ou transferência, deverão
•assinar todos os documentos necessários à comprovação da cessão ou transferência das quotas,
inclusive à alteração do presente Contrato Social.
Parágrafo terceiro - A alienação, cessão e transferência de quota realizada em desacordo com o
previsto nesta Cláusula, não produzirá quaisquer efeitos perante a Sociedade.
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QUARTA ALTERAÇAO DE CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA
COMPOR - ARQUITETURA E CONSTRUÇÕES LTDA

CNPJ n" 79.110.086/0001-65

NIRE n” 41.2.0073553-9

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME

EMPRESARIAL: A administração da sociedade cabe aos sócios JOÃO AUGUSTO BARÃO

MICHELOTTO e MARIA HELENA SCHNEIDER MICHELOTTO, ambos qualificados no

preâmbulo deste contrato, o qual é responsável pela prática dos atos necessários ou convenientes à

administração da Sociedade, ficando delegado aos Administradores individualmente os poderes
necessários para:

a) Assegm-ar a observância da lei referente a este contrato social, bem como se as deliberações dos

sócios - quotistas, que representam maioria do capital, estão sendo seguidas;

b) Administrar, dirigir e supervisionar os negócios da Sociedade;

c) Representar a Sociedade em juízo e fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, quaisquer

repartições públicas, autoridades governamentais, bem como autarquias, sociedades de economia

mista e entidades paraestatais, seja na esfera federal, estadual ou municipal;

d) Assinar quaisquer documentos que importem em responsabilidade ou obrigação da Sociedade,

inclusive cheques, escrituras, títulos de dívidas, cambiais, ordens de pagamento e outros;

e) Comprar, alugar ou por qualquer outra forma de adquirir ou vender, alienar, locar ativos fixos e

propriedades, determinando seu respectivo preço, termos e condições de pagamento, dentro dos
limites determinados e acordados entre os sócios - quotistas;

f) Constituir, em nome da sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento
de mandato especificar os atos e operações a serem praticados; as procurações para fins judiciais

poderão ser outorgadas sem prazo de validade.
Parágrafo primeiro - Os itens “e” e “f ’ desta Cláusula devem ser aprovados pela totalidade do

capital social.
Parágrafo segundo - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à

Sociedade, os atos de qualquer dos sócios, do administrador, procuradores ou funcionários, o uso ou

emprego da denominação social da Sociedade em obrigações relativas a negócios ou operações
estranhas ao objeto social, tais como fianças, abonos, avais e outras obrigações a favor de terceiros

ou dos próprios quotistas; assim como a assunção, em nome da Sociedade, de obrigações alheias aos
fins sociais.

CLÁUSULA NONA - RETIRADA PRÓ-LABORE: Os sócios poderão de comum acordo, fixar

uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E

PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: O exercício social coincidirá com o ano

civil, sendo que em 31 de dezembro de cada ano levantar-se-ão as Demonstrações Financeiras
previstas em Lei, para apuração do lucro do exercício, o qual poderá ser distribuído entre os sócios,
ou destinado a conta de reservas, sendo que eventuais prejuízos, se não compensados com reservas,
serão suportados pelos sócios, também em proporção ao capital de cada um.
Parágrafo único - Poderá a sociedade, levantar balancetes intermediários, apurando, creditando e
pagando lucros intermediários ou Juros sobre o Capital Próprio intermediários ao encerramento do
exercício social ou lucros acumulados de exercícios anteriores, inclusive desproporcionalmente ao
Capital Social detido pelos sócios, desde que estes, em sua unanimidade, tenham assim deliberado.
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QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA
COMPOR - ARQUITETURA E CONSTRUÇÕES LTDA

CNPJ n" 79.110.086/0001-65

- NIRE n" 41.2.0073553-9
4Í

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - JULGAMENTO DAS CONTAS: No s quatro 'meses
seguintes ao término dò exercíció social; os sócios deliberarão sobre as contis e designarão
administradores quando for o caso.
Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada paira a reunião, o balaiiço patrimonial e
o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do respectivo recebimento, à
disposição dos sócios que não exerçam a administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FALECIMENTO, INCAPACIDADE, INSOLVÊNCIA
CIVIL OU FAMILIAR OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: O falecimento. a incapacidade
permanente, ã insolvência civil, a falência, a interdição de qualquer dos sócios não dissolverão a
Sociedade, qUe prosseguirá com Os remanescentes, a menos que estes resolvam liquidá-la. Se a
decisão for pela continuidade, as quotas do sócio falecido, incapacitado, insoh^ente, falido ou
interditado passarão a pertencer à Sociedade, que pagará pelas mesmas, a quem ae direito, o seu
respectivo valor patrimonial contábil, devidamente atualizado até a data do evento.

Parágrafo primeiro - Será permitido o ingresso dos herdeiros, sucessores ou representantes legais
do sócio em questão se a maioria do capital social remanescente ãssim decidir.

Parágrafo segundo - Na hipótese de não haver interésse por parte dos sócios reWnescentes no
ingresso dos herdeiros, sucessores ou representantes legais, as quotas serão liquidadas com o
pagamento aos herdeirós, sucessores ou representante legal dos haveres, em até 12! (doze) parcelas
mensais e sucessivas, do que vier a ser apurado em balanço, a ser realizado no prazo de 30 (trinta)
dias.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. EXCLUSÃO DE SÓCIO POR JUSTA CAUSA: O sócio

que estiver colocando em-risco á continuidade da empresa e/ou cometer ato de inegável gravidade
poderá ser excluído da Sociedade.

Parágrafo primeiro - Além do disposto no caput da Cláusula, poderá ser considere da justa causa a
ocorrência dos seguintes fatos:

a) quebra áo affectio societatis deliberada por sócios representando no mínimo 50% do capital social;
b) concorrência, direta pu indireta, tanto pomo proprietário, acionista, sócio, investidor, parceiro,
licenciado, financiador, operador, consultor, empregado, ou de qualquer outra forma, com os
negócios desenvolvidos pela Sociedade; e

c) proposta, ou contratação de qualquer diretor, funcionário, empregado ou preposto da Sociedade
com o propósito de empregar oü de qualquer outra fôrma Contratar seus serviços.
Parágrafo segundo - A exclusão do sócio deverá ser deliberada em reunião especialinente convocada
para esse fim, estando o sócio sujeito à exclusão ciente, em tempo hábil, para que possa comparécer
e, querendo, apresentar sUa defesa. A exclusão do sócio deverá ser formalizada através de alteração
deste Contrato Social, sendo desnecessária a assinatura do sócio excluído.

Parágrafo terceiro - Os haveres serão apurados pelo valor patrimonial de suas quotas mediante
levantamento de balanço geral, especialmente levantado para este fim, salvo se o evento tiver se

verificado dentro de três meses da data do último balanço geral ordinário, que então servirá para tal
apuração. -

'parágrafo quarto ^ Os haveres serão pagos êm dinheiro, em até 12 (doze) prestações mensais e
sucessivas, corrigidas monetariamente pelos índices oficiais de registro de inflação, se ã lei assim

permitir, sendo a primeira paga em até 60 (sessenta) dias'após a ocorrência do evento.
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Parágrafo quinto - Fica facultado aos sócios, mediante acordo entre as partes, estabelecer outra,
forma de pagamento dos háverês, desde que este não prejudique a continuidade e funcionamento da
Sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO DE

DESIMPEDIMENTO: Os Administradores declàram, sob as penas da lei, não estarem impedidos
de exercer a administração da sociedade por lei especial, oü èm virtude de condenação criminal, ou

por se encontrar sob os efeitos dela a pena que vede, ainda que iemporáriamente, o acesso a cargos

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação^ peita ou suborno, concussão, peculato, õu contra

a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra nomias de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS: Os casos omissos neste Contrato serão

resolvidos com observância dos preceitos do Código Civil - Lei n°. 10.406/2002 e de outros

/dispositivos legais aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA: À Sociedade,

declara, sob as penas da Lei, qUe se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei

Complementam® 123, de 14/12/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO: Fica eleito, ó foro da comarca de Curitiba/PR para o

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com expressa renúncia

a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que sej a õu verihá ser.

E.por estarem assim, justos e contratados, lavram e. assinam, apresente, em via única, obrigando-se

fielmente por si, seus herdeiros e sucessores, legais a cumpri-ló em todos os Seus termos.

Curitiba, 15 de Junho de 2f)23.

MARIA HELENA SCHNEIDER MlCHELOTTO

JOÃO AUGUSTO BARÃO MlCHELOTTO
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa COMPOR ARQUITETURA E CONSTRUCOES LTDA consta assinado

digitalmente por:

ÍCENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
CPF/CNPJ Nome

31828710997 JOAO AUGUSTO BARAO MICHELOTTO

46315837972 MARIA HELENA SCHNEIDER MICHELOTTO

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/06/2023 18:40 SOB N® 20234090723.

PROTOCOLO: 234090723 DE 15/06/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12308921830. CNPJ DA SEDE: 79110086000165 .

NIRE: 41200735539. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 15/06/2023. ^

COMPOR ARQUITETURA B CONSTRUCOES LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAXA

SECRETÁRIO-GERAL

WWW.empresafaci1.pr,gov,br

A validade deste documento, se inçresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais

informando seus respectivos códigos de verificação.

ceMtBCIAL
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

í.

Nome: COMPOR ARQUITETURA E CONSTRUCOES LTDA
CNPJ: 79.110.086/0001-65

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências ern seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). I

r \

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 dejulho de 199j1.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.
'

I

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de: 2/10/2014.
Emitida às 04:08:04 do dia 11/01/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 10/07/2026. :

Código de controle da certidão: 8177.8219.ABD4.655C |
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

I

1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estaduai do Paraná'0^^ r
Vk

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estaduai

Ns 38472157-88

Certidão fornecida para o CNPJ/MF; 79.110.086/0001-65
Nome: COMPOR ARQUITETURA E CONSTRUCOES LTDA

Ressaívadõ o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registrosj da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acíma identificado,
nesta data. ;

Obs,: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tribuitárias acessórias.

Válida até 27/03/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet ;
www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1
Emitido via internet Púbiica (27/11/2025 10:50:47)



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n°; 12.788.097

79.110.086/0001-65

COMPOR ARQUITETURA £ CONSTRUCOES LTDA

CNPJ:

Nome;

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham

a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos

tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em

dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - iSS), Tributos Imobiliários (imposto Predial

e Territorial Urbano - IPTU), imposto sobre a Transmissão dé Bens Imóveis Intervivos- ITBl e Contribuição de

.". Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no

Município de Curitiba.

4

endereçodeverá confirmadaautenticidade certidãoA desta

https;//cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.

noser

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.

Emitida às 05:38 do dia 10/01/2026.

Código de autenticidade da certidão: 201C678C17C340C94A9939F7C66A09C496

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Válida até 10/04/2026 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: COMPOR ARQUITETURA E CONSTRUCOES LTDA

CPF/CNPJ: 79.110.086/0001-65

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-P.J consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos coni a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 08:58:07 do dia 15/01/2026 , com validade até o dia 14/02/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: CuDglE96y9XAMu62SyKs

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
I
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'Vy--
Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 79.110.086/0001-65

Requerente: COMPOR ARQUITETURA E CONSTRUCOES LTDA

O Tribunal de Còntas do Estado do Paraná CERTIFICÂ, em consulta ao banco de dados c a Coordénadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas

julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções oü determinações, de responsabilidade do
requerente.

Está certidão não se aplica aos seguintes casos;

a) aos registros para obtenção de certjdão liberatória pelas éntidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012;

■' aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer p révio, das contas

-...luais prestada$ pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1°, da

Lei Complementar no 113/2005.

Certidão emitida em 15/01/2026 08:58:40, com validade de 30 (trinta) dias/ a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.pr.qbv.br media nte digitação dp

código de controle.

Código de controle desta certidão: 456944446

Certidão emitida nos termos dá Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014.
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Voltar Imprimir
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CAIXA ECChaOiaiCA FEBERAL ‘

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição;
Razão

Social:

Endereço:

79.110.086/0001-65

COMPOR ARQUITETURA E GONSTRUCOES LTDA

AV SETE DE SETEMBRO 3272 APT 04 / CENTRO / CURITIBA / PR y 80230-

085

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição,que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 dè maio de 1990, certifica quê, nesta dcta, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:07/01/2026 a 05/02/2026

Certificação Número: 2026010703150527229760

Informação obtida em 15/01/2026 08:59:09

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gOv.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO EJEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: COMPOR ARQUITETURA E CONSTRUCOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 79.110.086/0001-65

Certidão n°: 3286109/2026 i

Expedição: 15/01/2026, às 08:59:38

Validade: 14/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que COMPOR arquitetura e construcoes ltda (matriz e

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 79.110.086/0001-65, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da! Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais;.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em gulgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, h custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva. ;

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Departamento de Licitações ie Compras
f ’i

kí
l":CL= FEITURA

PROTOCOLO N» 4972/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

i)OBJETO; Prestação de serviços técnicos de avaliação imobiliáriâ, incluindo a

elaboração de laudo/parecer técnico de avaliação mercadológica dq terreno rural

localizado no Município de Piên/PR

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 18.600,00 (Dezoito mii e seiscentos)

4) FORMA de PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscai.

5 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

06.001.23.691.0007.2014-3390390300

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

omiQÕÍ-.ÂISaldo Atualizado em J

Q() Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

às hrs R$

José Luiz de Barros

Contador CRC/PR 049922/0-8

Matrícula 35076-1

Claudiítet^e'Siqueira
Tesouraria

Matrícula: 7441

(j^ / â f I <P-^I /

8) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho. i -

( ) Necessita suplementação.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade cqm o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvanã mxeira Jung

Secrétária Munjpipal de Administração e Finanças
V Oedreto 229/2023 ;

/ ^ ,/ 4

01



Pre^rade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

lí.-

1PIEN 5 7

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 4827/2025

OBJETO: Prestação de serviços técnicos de avaiiação imobiliária, inciuindo a elaboração de

laudo/parecer técnico de avaliação mercadológica do terreno rural localizado no Município
dePiên/PR

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n“ 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação:
li - para contratação que envolva valores inferiores ã R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e

compras;

/"■

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:
• - I

A Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo necessita que o serviço de avaliação
imobiliária seja realizado pôr ernpresas/profissionais credenciados, para este tipo de
serviço, em atendimento a NBR 14653 para a aquisição legal do imóvel.
G imóvel érn questão faz parte da matrícula n° 0146 no Cartório de Registro de Imóveis
de Rio Negro-PR, com área total de 134.915,00 m^, sendo a parcela de nteresse em

19.152,00 m^ (aproximadamente 1,91 hectares).
Considerando que o imóvel naquela parcela sua localização é estratégica: j
Localizada em' uma área elevada, esta localização oferece uma vista panorâmica
privilegiada que se estende sobre vales verdes, criando um cenário perfeito para
contemplação. O terreno é amplo e aberto, com vegetação natural e cercas simples,

transmitindo uma sensação de tranquilidade e conexão com a natureza — elementos
essenciais para um espaço voltado ao turismo religioso.
A estrada asfaltada em primeiro plano garante fácil acesso ao local, tornandq-o ideal para
receber visitante, A posição estratégica, com horizonte amplo e céu abertoj proporciona
um ambiente propício para a construção dé um mirante com umã imagem de santa, que
se tornaria üm ponto dê referência para devoção è refléxão. A vista para a cídadé ao longe
reforça a ideiade proteção e bênção sobre a comunidade, agregando valor simbólico ao
projeto.
Diante dessesfatores, a Secretaria manifestou interesse na aquisição do irr^óvel.
Assim, a aquisição do imóvel configUra-Se como um importante instrumen|to de política
pública para incentivo ao turismo religioso, prorfiovendo a criação de urjh espaço dê
devoção e contemplação que valorize a fé e a cultura local. Essa iniciativa contribuirá para
atrair visitantes, fomentar o desenvolvimento turístico e gerar oportunidades econômicas
para a comunidade, consolidando a região como referência èm espiritualidáde e lazer.
Por eSsas razoes; ã contratação do serviço de avaliação imobiliária é fundamental para
viabilizar a aquisição do imóvel para interesse público.

/

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
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Secrètaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos
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O.preçp está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Réqúerimentò é, :se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de irscos, termo de referência, projeto básico ou

, projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser caicuiadá na forma estabeiecida no arti 23 desta Lei,

[x] Demonstração da compatibiiidàde da previsão de recursos orçamentáriòs com 0 compromisso a ser assumido -

Informações Orçamentárias è Financeiras,

[x] Gomprovação de que p contratado preenche os requisitos dèhabiiitaçãoe quáiificação mínima necessária -Certidões

de Reguiaridade Fiscai e Trabaihista.

. [x] Autorização da autoridade competente. ;

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações. j
[x] Contrato Socíai/Requerímento dó empresário/Estatuto.

[x] Pubiicação em sítio éietrônico oficiai, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do ãrtJ 75, § 3° da Lei n®

14.133/21.

. ,; [x].fqi(fòram) apresentada(s)nova(s) proposta(s).

[ ] não foi (foram) aprésentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 08 de janeiro de 2026.

MA^OSÃU
/ Agente^

Decreto n® 290, de 06 de agosto^de 2025

MELENEK

itaçãocoi

í.- ■'
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Assunto: “Prestação serviços técnicos de avaliação imobiiiària”.

Requerente: Secretaria de Administração e Finanças
Interessado: Secretaria de Desenvolvimento Econômico

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consultajurídica formulada pela Secretaria correspondente

acerca do pedido de contratação de empresa especializada e credenciada e/ou profissional habilitado

para prestação de serviços técnicos de avaliação imobiliária, incluindo a elaboração de laudo/pareeer

técnico de avaliação mercadológica de terreno rural localizado no Município de Piên(PR), na forma

do artigo 75, da Lei n.M4.133/21.

O processo veio acompanhado doi requerimento da Secretaria

afirmando a.necessidade da contratação e demais documentos imprescindíveis para o requerimento

dO'pleito. ■ ' - /’■/,?'

É 0 relatório.

II - Passamos a análise jurídica

Ressalta-se que as aquisições e contratações públicas seguem, em
. ‘ ^ i

regra, o princípio do dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI dai Constituição. Pbrém, o

comando constitucional já enuncia que á lei poderá estabelecer exceções á regra-geral, com a

: ' ' Deacordocom Lei n.°,14.133/21, a licitação poderá ser dispensada nas

hipóteses do artigo 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de competição,

0 que torna a licitaçãò possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a natureza da

contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

No caso em tela, os valores mencionados para contratação, atendem

aos princípios da economia e da eficiência, porquanto,' eventuais gastos com a realização do

procedimento licitatório será excedente ao montante despendido na contratação de empresa e/ou

profissional em comento, encarecendo todo o processo, além de sua durabilidade temporal.

O pedido em comento trata-se de demanda apresentada com o objetivo

de contratação de empresa especializada e credenciada e/ou profissional habilitado para realização

,7

^**^*^," @ 11 governodepien
wmrw.pien.pr.gov.Br
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de avaliação imobiliária de imóvel rural, pom aplicação tpe|Q,dôíógica de avaliação de imóveis rurais,

. nos termos das normas ABNT: NBR ,14.653-1=6 14.'653^3

Áiérh diSso, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada

e 0 valor da contratação é relativamente baixo e adequado dentro da excepcionalidade da Lei n°

14.133/21, o que torna a licitação dispensável frente aos custos ê a burocracia do procedimento.

Neste Sentido, o artigo 75, II, da Lei n.° 14.133/21 preceitua acerca da

possibilidade de, contratação de serviço com a dispensa de licitação.

75 É dispensável a licitação:
-'.K-

\\
Art.

■!* K

para contratação que envolva valores inferiores a
ãoy caso de' outros

II

R$ ' 50.000,00 (cinquenta mil reais)
(Vide Decreto n'° 12)80Zp'-de 2025) .

//

serviços e compras

Cumpre salientar que no presente caso-./fpj apresentado fo

atendidos os requisitos da legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa dá despesa,

demonstração da compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de

contratação, além de estudo preliminar e termo de referência.

Registra-se que a análise do preço dá contratação foi realizada pelo

Departamento de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado,

em atenção aos orçamentosíque seguem no processo de dispensa de licitação,.objetivando atender

aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com

vistas a cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n° 14.133/21.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitáção ou

- contratação direta depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro, em curso,

de acordo com o respectivo cronograma, no presente caso, foi anexado ao processo a declara,

de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo setor da contabilidade./ , '

É cediço que a Lei de Responsabilidade.. Fiscal, direciona o gestor

público a obrigatoriedade de observar a leí orçamentária nos procedimentos licitatórios.para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano ,Plurianual e Lei Orçamèntária, nos

séguintes termos; :

AfP: J.16-. A criação, e.xpansão- ou apprfeiçpãmèntõ de ação

'governamental que acarretei •.aumentél:! da despésa será

acompanhado de: ' '((Vide

estimativa dp', [impacto ''ofçamentâriõ^financeiro no

’ (ékercício em que deva ,, ehtrári:- em t vigor e nos dois

,i'lr's'ííÉSõqüentes; ^/:‘' . /‘i’" /,. ' ' '''
rí''- declaração' dd ‘ordenador: da Idespesa de que o aumento

tem ■ adequação , orçamentária e: - financeira- ,\coiá ' á ,lei

. - orçamentária:anual e compatibilidade com o- plano plurianuai
e cem a lei de diretrizes, ofçamèntáriãs.

n

6357)ADI:;

■a

7/

2

S^i/geiVempdgpien-.
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expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para 0 início dos trabaihosücitatórios , atestando a existência de recursos

e a regularidade orçamentária parà contratação.

í
PROCURADORIA
JURÍDICA

-It ^ ^

f PREFEITURA

Importante mencionar que a dispensa de licitação nãò implica em total

abandono de princípios que regem as contratações públicas, em especiai a impessoalidade e a

vantajosidade da proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam

devidamente ,tnabilitados pap fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a

busca/pesquisa de preços, sendo a mesma considerada como suficiente.

Conclusão

Diante do exposto, entendemos que o processo em comento atende os

princípios insculpidos no artigo 37, da,Constituição Federal, incisq XXI e, destá feita, opina esta

Procuradoria Jurídica favoravelmente pela regularidade da “contratação direta”

EXCEPCIONALMENTE para atender a contratação do serviço a que se destina,, em razão dos

valores apresentados,' com base no permissivo legal expresso no inciso II, do art. 75 da Lei n°

14.133/21. ' I . .
*■

' Devendo a respectiva Secretaria observar o;disposto no artigo 75, § 1°,

incisos 1 e II, da Léi n.° 14.133/21rem relação ao limite de valores dentro do exercício financeiro e a

natureza do objeto.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer,tem ■ caráter

.meramente opinativo, ^ou seja,, é não ,vinculante para o gestor público, o quai pode, de forma

justificada adotarou não a orientação exposta no parecer''. E, que o mesmo foi elaborado com base

nas informações prestadas a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos

das questões apresentadas, uma vez que òs critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade

e converiiência) do pedido para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e .

discricionária da Secretaria soiicitante, e, portanto; é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se

■ sobre o mérito administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas

Práticas Consultivas (BPC)^.

' Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu; parecer, favorável a contratação. Mani

festação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público," o qual pode, de forma justificada,

■ adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória:(art. BSj VI, datei n° 8.666/93), porém não é vinculante.

(STF, AgReg no HC n.o 155.020-Min. Çeiso de Mello).
^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potenciai de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa

da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos,

administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento. ' ■ . ^

açoesjfflesde

' @ fl ,gôvernpdepien
iWw.pien.pr.góv.br
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S.MJ. É O parecer.

Piên(PR), 08 de janeiro de 2026.

OAB/PR 132.993
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MUNICÍPIO DE PIÊN

ESTADO DO F?ARANÁ

PROTOCOLO N° 4972/2025

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 001/2026

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, alínea “e” da Lei Fedèral 14.133/21.

Objeto: Contratação de profissional Engenheiro Agrônomo ou empresa especializada que
possua este profissional em seu corpo técnico para a prestação de serviços técnicos de avaliação
imobiliária, incluindo a elaboração de laudo/parecer técnico de avaliação mercadológica do
terreno rural localizado no Município de Piên/PR, na localidade de Campina dos Crespins, com
área de 19.152,00 m^

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: COMPOR ARQUITETURA E CONSTRUÇÕES LTDA

CNPJ: 79.110.086/0001-65

VALOR: R$ 18.600,00 (Dezoito mil e seiscentos reais)

Dotação Orçamentária:

06.001.23.691.0007.2014-3390390300

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 13 de janeiro de 2026

I

Maicon Gr^skopf
Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS^PIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de LÍGitação N° 001/2026

PROTOCOLO: 4972/2025

Objeto: Contratação de profissional Engenheiro Agrônomo ou empresa especializada que

possua este profissional em seu corpo técnico para a prestação de serviços técnicos de avaliação

iniobiliária, incluindo a elaboraçãode laudo/parecer técnico de avaliação mercadológica do terreno

rural localizado no Município de Piên/PR, na localidade de Campina dos Crespns, com área de
19.152,00 m"

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: COMPOR ARQUITETURA E CONSTRUÇÕES LTDA

CNPJ: 79.110.086/0001-65

VALOR: R$ 18.600,00 (Dezoito mil e seiscentos reais)

AUTORIZAÇÃO: 12/01/2026
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20.606.8.2.17
4.4.90.S2.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERUL PERMANENTE

541 0501 Receitas de Alienações de Ativos 55,676,80 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
SUBTOTAL 55.676,80 0846 Repasse Estadual 368/2025 - SIT 73767 ’ SEAB • Equipamentos

para manutenção de estradas |
1871 1.584.333,33

TOTAL 55,676,80

SUBTOTAL 1.584.333,33

TOTAL 1,584.333,33TOTAL

SUPLEMENTAÇÃO,
GERAL DA

...55.676,80
TOTAL

SUPLEMENTAÇÃO,
GERAL DA

1.584.333,33Artigo 2° - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo 1.“ serão utilizados;
Artigo 2.“ - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo l.° serão utilizados:1. O Superávit do exercício anterior por Fonte de Recurso, de acordo

com o inciso I e § 2“ do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/64,

conforme demonstrativo a seguir:

í

1. O Provável Excesso de Arrecadação |por Conta de Receita, de

acordo com o inciso 11 e § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/64,

conforme demonstrativo a seguir:Fonte

de

Recurso
Conta da receita

Fonte Descrição Valor
Receita Descrição Valor

SOI Receitas de Alienações de Ativos 55.676,80
Transferências de convênios dos

ESTADOS destinadas .A PROGRAMAS DE
INFRAESTRUTÜRA EM! TRANSPORTE

PRINCIPAL

TOTAL 55.676,80
2.4.2.2.54.0.1.00.00.00.00.00 1.584.333,33

TOTAL GERAL DOS RECURSOS..., .....55.676,80

Artigo 3° - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°
1587/2025 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.“

1598/2025 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026,

no que couber.

TOTAL i.584.333,33

TOTAL GERAL DOS RECURSOS

Artigo 3“ - Das alterações constantes déste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°

1587/2025 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.°

1598/2025 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026,

no que couber.

1.584.333,33

Artigo 4° - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.

Artigo 4“ - Este Decreto entrará em vigor: nesta data, revogando-se as

disposições em contrário.

Edificio da Prefeitura Municipal de Piên, 13 de janeiro de 2Ò26.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 13 de janeiro de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Eliane Pimentel Jubalnski Streit

Código Identificador:7966C0E9

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Eli^e Pimentel Jubainski Streit
Código Identificador:FCD959CA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.» 9/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 001/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 001/2026

- DECRETO N.“ 9 DE 12 DE JANEIRO DE 2026

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao

orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2026 no total de R$ 1.584.333,33.

PROTOCOLO: 4972/2025

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.° 4.32Ó/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.° 1598 de 25 de setembro de 2025 e 1609

de 11 de dezembro de 2025 resolve:

Objeto: Contratação de profissional Engenheiro Agrônomo ou

empresa especializada que possua este .profissional em seu corpo

técnico para a prestação de serviços técnicos dê avaliação imobiliária,

incluindo a elaboração de laudo/parçcer técnico de avaliação

mercadológica do teifeno rural localizado no Município de Piên/PR,

na localidade de Campina dos Cfespins, còm área de 19,152,00 m^

CONTRATANTE: PREFEITURA MujsiICIPAL DE PIÊN-PR.

DECRETAR

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Mimicipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR jUnto ao orçamento

do Município para o exercício de 2026, na importância de R$

1.584.333,33, mediante as seguintes providêneias:

• Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

CONTRATADA: COMPOR ARQUITETURA

CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ: 79.110.086/0001-65

VALOR: R$ 18.600,00 (Dezoito mil e seiscentos reais)

E

AUTORIZAÇÃO; 12/01/2026
Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:9677847A

Suplementar

ValorCódigos Descrição

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE07

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE07.002

240wwvV.diariomunicÍDal.com.br/ainp
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CONTRATO NO 002/2026

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO 001/2026
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E

A EMPRESA COMPOR ARQUITETURA E
CONSTRUÇÕES LTDA

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviço que entre si

celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob

n® 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu
Prefeito Sr. MAICON GROSSKÓPF inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.xxx-17, residente é domiciliado nesta
cidade, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagnêr Albuquerque, OAB/PR n°

132.993/PR e em conjunto com o Secretário Municipal de Planejámento, Obras e Urbanismo, Sr. Douglas Lietz

Decreto 017/2026, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, é de outro ã ámpresa COMPOR

ARQUITETURA E CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscritá no CNPJ/MF sob o n°
79.110.086/0001-65, estabelecida na Av. Sete de Setembro, n° 3272, Centro em Çufitiba/Pf^, Cep: 80230-010,
telefone (41) 3232-9620, e-mail: jamichelotto@gmail.com; neste ato representado' pelo Sr. João Augusto Barão

Michelotto, portador do CPF n° 318.xxx.l09-xx, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o
presente contrato de aquisição, nos termos dos Art. 74 da Lei Federal n° 14.133/2021 e ;Decreto Municipal

312/2023 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da présente contratação,
de acordo com o que determina a modalidãdè DISPENSA DE LICITAÇÃO 001/2026, devidamente
homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusuias expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e

responsabiiidades de ambas as partes. ;

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021) j
Icíáusula Primeira: O objeto do presente Contrato é a Contratação de profissional Engenheiro Agrônomo ou
empresa especializada que possua este profissional em seu corpo técnico para a prestação de serviços técnicos.
de avaliação imobiliária, incluindo a elaboração de laudo/parecer técnico de avaliação mercadológica do terreno

rurai localizado no Municipio de Piên/PR, na localidade de Campina dos Crespins, com área dé 19.152,00 m^.

Parágrafo Primeiro: A avaiiação deverá ser realizada por profissionai iegalmente habilitado, |eom formação em
Engenharia Agronômica e registro no CREA, em conformidade com as diretrizes da NBR 14653-3 para imóveis
rurais. ;
Parágrafo Segundo: A avaiiação será utilizada para instruir processos administrativos relacionados à aquisição
do imóvel.

Parágrafo Terceiro: O valor do presente contrato é de R$ 18.600,00 (Dezoito mil e seiscentos reais) no qual se
inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto. i

DO PRAZO, DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)
I

Çiáusula SegundJ: Prazo para execução e entrega do laudo técnico: de, no máximo, 30 (trinta) dias corridos,
contados da data de recebimento da Ordem de Serviço.

Parágrafo Primeiro: A execução compreenderá as seguintes etapas: !
• Vistoria técnica presencial no imóvel:

• Levantamento documental e análise de matrícula; ;
• Aplicação da metodologia de avaliação conforme normas ABNT NBR 14.653-1 e 14.653-3;
• Elaboração de laudo técnico de avaliação mercadoiógica contendo memorial descritivo detalhado,

rnetodologia empregada, fotografias do imóvel, localização georreferenciada e análise comparativa de
mercado;

• Entrega do laudo técnico assinado digitalmente, em formato físicj) e digital, nò prazo estipulado pela
Administração W



67
\U

EstádòiddPãraria

Parágrafo Quarto: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os

equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e

seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência da DISPENSA DE LICITAÇÃO

001/2026.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

gtatisula-Terfceirãil Fica designado como fiscal do contrato o servidor Willyan Viana Barboza.

Parágrafo Primeiro: A fiscaiização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabiiidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei 0° 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO DEWeNCÍÃW CÕfWÍÕÕlS-D'E- PRÕR

fcláusuia Quarta;! o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por iguai
período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n° 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratuai.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar cóm o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo se>d:o, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente

de que 0 pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

Cüáiisuia Q^ii^ta: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, e
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apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante ê anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, dè Garantia do Tempo de

, Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas,
i

Parágrafo Primeiro: Sé 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado nq primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de Irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação é 0 efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e irjidiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários/ fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo 0 material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção ciyil, sâlvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do BrasiL !

Parágrafo Sèxto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipalj (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

DO REAJUSTE

Cláusula Sexta: Os preços contratados permanecerão.fixos e irreajustáveis durante 0 pehodo de 12 (doze)
meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

' ' !
Parágrafo Primeiro: O reajuste somente poderá ser aplicado após 0 decurso do prazo níiínimo de um ano,
contado da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

Parágrafo Segundo: Decorrido 0 prazò de 12 (doze) meses, 0 reajuste será aplicado com base no índice INPC,
observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos. j

Parágrafo Terceiro: Para fins desta cláusula,, considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que
foi elaborado 0 documento quê serviu de.base para a formação do preço de referência pela Administração.

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
. definitivo(s). i .

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustarnepto venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) máls ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)ique vier(em) a ser

. determinado(s) pela legislação então em vigor. ; .

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. |

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apo^mento.
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DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

çláusuia Sétíniaj As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:
06.001.23.691.0007.2014-3390390300

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

jCÍáusula.'Qitava:! Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, bem
como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a:
a) Realizar os serviços conforme especificações técnicas e prazo estabelecidos;

b) Fornecer laudo técnico conforme normas vigentes, com isenção e imparcialidade;

c) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e terceiros,

por sua culpa, ou em consequência de erros, imperída própria ou de auxiliares que estejam sob sua

responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a otdos os danos decorrentes de paralisação ou

interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou

ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48

(quarenta e oito) horas após a sua ocorrência;

d) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas no certame, inclusive de apresentar, ao setor de liberação

de faturas e como condição de pagamento, os documentos necessários;

e) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução

completa do objeto do contrato;

f) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de sua

quantidade, preço unitário e valor total;

g) Apresentar, juntamente com as notas fiscais/faturas ou sempre que solicitado, relatórios de atividades que

demonstrem, quantitativa e qualitativamente, o atendimento do objeto, ou no prazo de até 48 (quarenta e

oito) horas, contados a partir da solicitação, podendo ser prorrogado por igual período, rnediante

apresentação de justificativa,

h) Observar a legislação Federal, Estadual e Municipal relativa ao objeto do Contrato,

i) Responsãbilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais

previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguaiperíodo-,
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administr^ivo para apuração de descumprimento

1a/
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de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

jciáõsula Nonãi Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação Sêm motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

fcláusüia Décima;] Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condútas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Deciaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",
"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do coptrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;

b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscaí do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.°
14.133, de 2021.

\JII - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da’, cláusula nona. lulta compensatória será de 15% (quin: £nt(
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a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do vaior do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumuiativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, Contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaior do pagamento
eventualmente devido peio contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na apiicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei h° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão: estendidos aos seus administradores e sócios còm poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controie, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade apiicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 fquinze) dias úteis.

W
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de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Caclastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento dé licitar e contratar e declaração dé inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. ;

-s.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021)

^MÍ'uía ■■D^iniáriPnméira^ O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

I

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, indepéndéntemente de

terem sido cumpridas oü não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus [iara o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entenller que o contrato.
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Tercejro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra corfi menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes*
do prazo nele fixado, por algum doS motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei. - .

.1

Parágrafo Quinto: A altéraçãp social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da emprèsa não ensejará a

^ extinção se não restringir sua capacidade de concluir oxontrato. j
Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. |

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos òu parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e, mqltas. ;

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice pãra o reconhecimento do desequilíbrio,
econômico-financéiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

cáput, da Lei n.o 14.133, de 2021). j
i

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado niantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na| fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (ãrt. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). i

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Primeira:! O presente contrato rege-se pelas disposições expressas ha Lei 14.133 de,
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Púbiico, aplicando-se supletivamente o
Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código d^efesa do Consumidor,^^JdtTCivifa Lei

r
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Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

jcíáusiTia Décima Segundai] Fica o, CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Süu^ia Décirôiãl^ércãjF^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado. '

Piên/PR, 19 de janeiro de 2026

f Assinado deforma digital por

pi JOAO AUGUSTO BARAO
^,'miÇHELOTTO;3 1828710997

Dad^Ôs: 2026.01.21 10:24:27-03'00'

JOAO AUGUSTO BARAO

IVllCHELOTTO:318287109

/
MAICON GROÉSKOPF

7

COMPOR ARQUITETURA E CONSTRUÇÕES LTDA

CONTRATADO

Prefeito

CONTRATANTE

GLASLI

Murtrdpal de Planejam
Urbanismo

Obras e

OAB/PR no 132.993

TESTEMUNHAS:

Nome: Willyan Viana Barboza

Nome: Emerson Gonçalves

Assinatura:

Assinatura:,
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CANCELAMENTO DO 2“ ADITIVO AO CONTRATO N”

116/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 0Ò2/2026

çirck /jooo-EXTRATO DE CONTRATO
CANCELAMENTO DO 2“ ADITIVO AO CONTRATO N” 116/2024

CONTRATO N° 002/2026
2“ ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E CONSÓRCIO
INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE
resíduos SÓLIDOS URBANOS.

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
001/2026

CONTRATADO: COMPOR ARQUITETURA E

CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ: 79.110.086/0001-65

OBJETO; Contratação de profissional; Engenheiro Agrônomo ou

empresa especializada que possua este profissional em seu corpo

técnico para a prestação de serviços técnicos de avaliação imobiliária,

incluindo a elaboração de laudo/parecer técnico de avaliação

niercadológica do terreno rural localizado no Município de Piên/PR,

na localidade de Campina dos Crespins, com área de 19.152,00 m^.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, Centro, PiêU/PR, neste ato representado pelo seu
Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7,
inscrito no CPF/MF sob o n° 080.XXX.589-XX, residente e

domiciliado nesta cidade, neste ato assistido pela Procuradoria

■Jinídica do Município Sr. Wagner Albuquerque, OAB/PR n°

132.993/PR em conjunto com o Secretário Agricultura e Meio

Ambiente Sr. Afonso Tascheck, doravante denominada

CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa CONSÓRCIO
INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESIDUOS SÓLIDOS

URBANOS, com sede na AV. MANOEL RIBAS, 2.727, Município
de Curitiba, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ(MF) sob n°

04.762.909/0001-38, neste Ato representada por EDUARDO
PIMENTEL SLAVIERO, portador do CPF 004.XXX.179-XX,
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem
FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 116/2024, nos termos da

Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que
as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

VALOR: R$ 18.600,00 (Dezoito mil e seiscentos reais)

FISCAL: Willyan Viana Barboza.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da sua
publicação podendo ser prorrogado.

DATA DE ASSINATURA: 19 de janeiro de 2026.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Cláusula Primeira:Fica cancelado a pubhcação anterior desse aditivo

pois será feito um novo processo de dispensa.
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:EEBB9C3E

Piên/PR, 21 de janeiro de 2026
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:CEB22EEA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 003/2026

EXTRATO DE CONTRATO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONCORRÊNCIA 001/2026 CONTRATO N° 003/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N” 001/2026

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO 004/2026

CONTRATADO: FISIOTERAPIA PIÊN LTDA
CNPJ: 08.640.169/0001-18

OBJETO: CREDENCIAMENTO de pessoa(s) jurídica(s) para

prestação de serviços especializados em fisioterapia para atender a

demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Piên-PR.

O Agente de Contratações toma público que fará realizar, às 09:30

horas do dia 10 de fevereiro do ano de 2026, na plataforma Bolsa

Brasil de Licitações
CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, sob regime de empreitada
por preço global, tipo menor preço, por lote da(s) seguinte(s) obra(s):

BLL no site: www.bll.org.br.

VALOR ESTIMADO: R$ 214.867,20 (duzentos e quatorze mil e

oitocentos e sessenta e sete reais e vinte centavos)

FISCAL: Caroline Andressa Massaneiro - Assessora de Área EI.

Quantidade e unidade de Prazo
Execução

de
Lote Local do Objeto Objeto medida

Estrada Municipal Palmitos.
Lote 7 com

16.918;86in2,

de iSOdiásBairro Palmitos Pavimentação em CBUQ1

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da sua
publicação podendo ser prorrogado.

DATA DE ASSINATURA: 20 de janeiro de 2026.

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos

modelos, adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de

■Contratações Públicas - PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura e na

plataforma BLL. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de

esclarecimento poderão ser apresentados ao Agente de Contratação,

por meio da plataforma.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:27B 1431C
Piên/PR, 22 de janeiro de 2026.

MARCOS A URÉLIO MELENEK

Agente de Contratação

250www.diariomunicipal.com.br/amD
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NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em

21/01/2026

Requisição N** Requisição Compra

84338641/2026 Ordinário 533

LÍcitápp
Tipo

Processo Dispensa

Número

1/2026 de 12/01/2026

jÇqntratb/Aditivo
4 . ■

? ■

Código

4966

Contrato

2/2026

Aditivo Início da vigência

21/01/2026

Fim da vigência

21/01/2027

Fim da vigência atualizada Início da execução

21/01/2026

Fim da execução

21/01/2027

Fim da execução atualizada

•j

Fornecedor

COMPOR ARQUITETURA E CONSTRUÇÕES LTDA Matrícula l

44383-2 I
CPF/CNPJ

79.110.086/0001-65

Endereço

AV SETE DE SETEMBRO, 3205,3272 - Centro Tipo de cònta bancária Banco

Cídade/UF

Curitiba/PR

CEP Bairro

Centro

Fone Agência Conta

80230-Ó10 (41)3232-9620

Classificação da despesa

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E^jpAN^ÍjlO ^ .

04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS:EURBANISI^O ^ „‘r ^
04.121.0004.2007 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PtANEJ^ENTOÈGBRAsllílRff^íSM^iáÇ

3390399999 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOÁ;gU^DiCÀ4-“^£LdE?“^-«:
0 Recursos Ordinários (Livres) -i-' -■■k, -

R$ 1.202.309,01

~' / VaTõTEmpênKado

RS 18.000,00

7-' '"Sãld^lll
RyijÍ83.709,01

1000

Outras informações
Histórico

I
á-

7 'V<'ÍFISCAL: WILLYAN VIANA BARBOZA

Itens

Código Nome ;Marçâ; Quantidsidü

\SQZ0 1 ifOOOO^- j

Valor; Vaior total

AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA ^
Contratação de profissional Engenheiro Agrônomo ou empresa especíalizadaíque possua -^ rü^^^^^^^^^^
este profissional em seu corpo técnico para a prestação de se'rviços fêcnlcqstàe avaliação • -7 - ;
imobiliária, incluindo a elaboração de laudo/parecer técnico de avaliaçãifmerçadológica do »
terreno rural localizado no Município de Piên/PR, na localidade de Campina dós Grespin$I5l^^-^7:s:^:
com área de 19.152,00 m“ :

Contratação de profissional Engenheiro Agrônomo ou empresa éspec1llS'|ãqu^^^^^
este profissional em seu corpo técnico para a prestação de serviçps-téçniç^^dè aváíiâção
imobiliária, incluindo a elaboração de laudo/parecer técnico defayaliação;mercadoIógÍcaído
terreno rural localizado no Município de Piên/PR, na localidade de Campina dos Crespíns;».,’'
com áreade 19.152(00m* ' '

29332
18.600,00 18.600.00

)!■

h$[
|v

•!

•í
i:>

Lj V

l'.

rtídão

^TIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS
2743346/2026 5-

; 2026010703150527229760

"8177.8219.ABD4.655C

11/07/2026

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

11/02/2026

10/07/2026

ii

I
■v

■i

DOUGLAS LIETZ ■L

1

■J
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